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APRESENTAÇÃO



A



Sagrada Escritura é o espelho de como a misericórdia se exprime na sua concretude. Ainda antes de serem uma dimensão afetiva, as páginas da



Bíblia evidenciam a concretude da misericórdia na sua expressão tangível e visível. Portanto, o Papa Francisco tem razão quando escreve na Bula Misericordiae vultus (MV) que «a misericórdia de Deus não é uma ideia abstrata, mas uma realidade concreta com que Ele revela o seu amor como o de um pai e de uma mãe que se comovem pelo próprio filho até ao mais íntimo de suas vísceras» (MV, n. 6). O “grande rio da misericórdia” nunca se esgota porque encontra sempre pessoas que dela dão testemunho concreto na vida de todos os dias. É um espetáculo incrível a que se assiste, sobretudo nos momentos de grandes dificuldades sociais, econômicas e pelas consequências das calamidades naturais: um desafio de solidariedade que vai além da língua, da raça, da religião e da nação a que se pertence. Descobre-se que existe um sentimento que une homens e mulheres somente pelo fato de todos pertencerem à mesma humanidade. As obras de misericórdia corporais e espirituais inserem-se dentro desse processo de solidariedade humana e dão-lhe uma característica essencial. «Foi a mim que o fizestes» (MT 25,40) é o toque peculiar que permite exprimir o testemunho cristão. Jesus identificou-se com quem tem fome, sede, se encontra nu e é estrangeiro, doente ou está preso, com quem tem dúvidas ou está na aflição e necessita de ajuda e de consolação para não cair na angústia. Ao mesmo tempo, pediu para perdoar e oferecer gestos concretos de bondade, paciência e vizinhança a quem se encontrar em necessidade. Como se verifica, somos chamados a atender a toda pessoa e à pessoa toda. Um serviço desinteressado que se faz forte somente na fé em Jesus Cristo. Uma vocação à qual se deve
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responder, que não pode ficar apenas nas exigências materiais, mas que deve ser capaz de entrar também no âmago em que, muitas vezes, a necessidade de ajuda é mais urgente. O Conselho Pontifício para a Promoção da Nova Evangelização está profundamente grato ao professor Salvador Pié Ninot por ter posto à disposição a sua competência teológica e pastoral que se traduziu nesta reflexão. Temos a certeza de que a leitura destas páginas servirá de apoio a todos os que durante o Jubileu da Misericórdia quiserem ser testemunhas, no silêncio da vida quotidiana, da redescoberta destes gestos tão simples e concretos que enchem o coração de alegria e oferecem verdadeira consolação. ✠ RINO FISICHELLA Presidente do Conselho Pontifício para a Promoção da Nova Evangelização
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INTRODUÇÃO



As obras de Misericórdia no Jubileu da Misericórdia Na Bula de



convocação



do



Jubileu



Extraordinário



da Misericórdia



Misericordiae vultus, o Papa Francisco descreve o motivo dessa magna convocatória do Ano Santo a partir da situação do nosso mundo que lhe suscitou esta significativa exclamação: «Quantas situações de precariedade e de sofrimento presentes no mundo atual», que podemos encontrar no texto que diz o seguinte: «Neste Ano Santo, poderemos fazer a experiência de abrir o coração àqueles que vivem nas mais variadas periferias existenciais, que muitas vezes o mundo contemporâneo cria de forma dramática. Quantas situações de precariedade e de sofrimento presentes no mundo atual! Quantas feridas gravadas na carne de muitos que já não têm voz, porque o seu grito foi esmorecendo e se apagou por causa da indiferença dos povos ricos. Neste Jubileu, a Igreja se sentirá chamada ainda mais a cuidar dessas feridas, a aliviálas com o óleo da consolação, a enfaixá-las com a misericórdia e a tratá-las com a solidariedade e a atenção devidas. Não nos deixemos cair na indiferença que humilha, na habituação que anestesia o espírito e impede a descoberta da novidade, no cinismo que destrói. Abramos os nossos olhos para ver as misérias do mundo, as feridas de tantos irmãos e irmãs privados da própria dignidade e sintamo-nos desafiados a escutar o seu grito de ajuda. Que as nossas mãos apertem as suas mãos e que os tragamos para mais perto, para que eles sintam o calor da nossa presença, da amizade e da fraternidade. Que o seu grito se torne o nosso e, juntos, possamos romper a barreira de indiferença que frequentemente reina soberana para esconder a hipocrisia e o egoísmo» (N. 15). A partir dessa apresentação, o Papa Francisco manifesta o seu interesse de que o povo cristão reflita sobre as obras de misericórdia corporais e espirituais: «É 7



meu vivo desejo que o povo cristão reflita, durante o Jubileu, sobre as obras de misericórdia corporais e espirituais. Será uma maneira de acordar a nossa consciência, muitas vezes adormecida perante o drama da pobreza, e de entrar cada vez mais no coração do Evangelho, em que os pobres são os privilegiados da misericórdia divina. A pregação de Jesus apresenta-nos estas obras de misericórdia, para podermos perceber se vivemos ou não como seus discípulos. Redescubramos as obras de misericórdia corporal: dar de comer a quem tem fome, dar de beber a quem tem sede, vestir os nus, dar pousada aos peregrinos, assistir aos enfermos, visitar os presos, enterrar os mortos. E não esqueçamos as obras de misericórdia espiritual: dar bom conselho, ensinar os ignorantes, corrigir os que erram, consolar os tristes, perdoar as injúrias, sofrer com paciência as fraquezas do nosso próximo, rezar a Deus pelos vivos e defuntos. Não podemos escapar às palavras do Senhor, com base nas quais seremos julgados: se demos de comer a quem tem fome e de beber a quem tem sede; se acolhemos o estrangeiro e vestimos quem está nu; se reservamos tempo para visitar quem está doente e preso



(cf.



MT 25,31-45). De igual modo nos será



perguntado se ajudamos a tirar a dúvida, que faz cair no medo e muitas vezes é fonte de solidão; se fomos capazes de vencer a ignorância em que vivem milhões de pessoas, sobretudo as crianças desprovidas da ajuda necessária para se resgatarem da pobreza; se nos detivemos junto de quem está sozinho e aflito; se perdoamos a quem nos ofende e rejeitamos todas as formas de ressentimento e ódio que levam à violência; se tivemos paciência, a exemplo de Deus que é tão paciente conosco; enfim, se, na oração, confiamos ao Senhor os nossos irmãos e irmãs. Em cada um destes “mais pequeninos” está presente o próprio Cristo. A sua carne torna-se de novo visível como corpo martirizado, chagado, flagelado, desnutrido, em fuga... a fim de ser reconhecido, tocado e assistido cuidadosamente por nós. Não esqueçamos as palavras de São João da Cruz: “Ao entardecer desta vida, nos examinarão no amor”» (N. 15). Nesse contexto, o Papa Francisco apresenta o Ano da graça que é o Jubileu Extraordinário da Misericórdia: «No Evangelho de Lucas, encontramos outro aspecto importante para viver, com fé, o Jubileu. Conta o evangelista que Jesus voltou a Nazaré e no sábado, como era seu costume, entrou na sinagoga. 8



Chamaram-no para ler a Escritura e comentá-la. A passagem era aquela do profeta Isaías em que está escrito: “O espírito do Senhor Deus está sobre mim, porque o Senhor me ungiu: enviou-me para levar a boa nova aos que sofrem, para curar os desesperados, para anunciar a libertação aos exilados e a liberdade aos prisioneiros; para proclamar um ano de misericórdia do Senhor” (61,1-2). “Um ano de misericórdia”: isto é o que o Senhor anuncia e que nós desejamos viver. Este Ano Santo traz consigo a riqueza da missão de Jesus que ressoa nas palavras do Profeta: levar uma palavra e um gesto de consolação aos pobres, anunciar a libertação a quantos são prisioneiros das novas escravidões da sociedade contemporânea, devolver a vista a quem já não consegue ver porque vive curvado sobre si mesmo, e restituir dignidade àqueles que dela se viram privados. A pregação de Jesus torna-se novamente visível nas respostas de fé que o testemunho dos cristãos é chamado a dar. Acompanhem-nos as palavras do Apóstolo: “Quem pratica a misericórdia, faça-o com alegria” (RM 12,8)» (N. 16).
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As obras de misericórdia no Catecismo da Igreja Católica As obras de misericórdia corporais e espirituais encontram-se descritas no Catecismo da Igreja Católica (1992) deste modo: «As obras de misericórdia são ações caridosas pelas quais vamos em ajuda do nosso próximo, nas suas necessidades corporais e espirituais



(cf. IS



58,6-7; HB 13,3). Instruir, aconselhar,



consolar, confortar são obras de misericórdia espirituais, como perdoar e suportar com paciência. As obras de misericórdia corporais consistem, nomeadamente, em dar de comer a quem tem fome, albergar quem não tem teto, vestir os nus, visitar os doentes e os presos, sepultar os mortos (cf. MT 25,31-46). Entre todos estes gestos, a esmola dada aos pobres



(cf.



TB 4,5-11; ECLO 17,22) é



um dos principais testemunhos da caridade fraterna e também uma prática de justiça que agrada a Deus (cf. MT 6,2-4)» (N. 2447). Note-se que este texto do Catecismo está incluído na seção intitulada «O amor aos pobres» (n. 2443-2449) e foi precedido por uma citação do Concílio Vaticano II em que se afirma de forma significativa que as obras de misericórdia não substituem a justiça, dado que se devem «satisfazer antes de mais nada as exigências da justiça e não se ofereça como dom da caridade aquilo que é devido a título de justiça



(AA, n. 8)» (n. 2446).



Por sua vez, no texto seguinte, dá-se uma



justificação sobre «o amor preferencial pelos oprimidos pela miséria»



(n. 2448),



que pressupõem as obras de misericórdia, com este brilhante desenvolvimento extraído de um texto da Congregação para a Doutrina da Fé (1987) sobre a teologia da libertação: «Sob suas múltiplas formas – indigência material, opressão injusta, doenças físicas ou psíquicas e, finalmente, a morte –, a miséria humana é o sinal manifesto da condição congênita de fraqueza em que o homem se encontra desde o primeiro pecado e da necessidade que tem de salvação. Foi por isso que ela atraiu a compaixão de Cristo Salvador que quis tomá-la sobre si e identificar-se com os “mais pequenos entre os seus irmãos”. E por isso, os que se sentem atingidos por ela são objeto de um amor preferencial por parte da Igreja, que, desde o princípio, e apesar das falhas de muitos dos seus membros, nunca deixou de trabalhar para os aliviar, defender e libertar. Ela o fez através de
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inúmeras obras de beneficência que continuam indispensáveis» (N. 2448).
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I



A MISERICÓRDIA E AS SUAS OBRAS BASEIAMSE NA SAGRADA ESCRITURA



A etimologia da palavra misericórdia provém do latim misere (miséria, necessidade) e cor/cordis (coração) e identifica-se com ter um coração solidário com os que têm necessidade. Por isso, em linguagem corrente associa-se a misericórdia com a compaixão e o perdão. Essa identificação, ainda que válida, oculta a riqueza concreta que para a Bíblia existe sob a palavra misericórdia. Com efeito, para o povo de Israel, a misericórdia surge a partir da confluência de duas correntes de pensamento: a compaixão, com a piedade que comporta, e a fidelidade, com o amor como exigência. Por isso, não é estranho que traduções mais correntes oscilem entre as palavras misericórdia e amor, passando por ternura, piedade, compaixão, clemência, bondade e até mesmo graça e dom de Deus, oferecendo-nos assim um conceito mais genérico e amplo. De fato, do princípio ao fim, Deus manifesta a sua ternura perante a miséria humana e, por sua vez, o homem deve mostrar-se misericordioso para com o seu próximo, imitando o «Deus, Senhor de misericórdia»



(SB 9,1)



e o «Deus e pai de Nosso



Senhor Jesus Cristo, o Pai das misericórdias» (2COR 1,3). Ao definir a misericórdia, os livros do Antigo Testamento usam sobretudo duas expressões. Em primeiro lugar, o termo hesed, que indica uma atitude profunda de bondade e significa também graça e amor. O segundo vocábulo é raham, que na sua raiz denota o amor de uma mãe que implica bondade, ternura, paciência, compreensão e disposição em perdoar. A tradução grega mais habitual de ambos e o uso preferencial no Novo Testamento é eleos, de onde surge a invocação litúrgica: Kyrie eleyson: Senhor tende piedade/misericórdia!, assim como a palavra “esmola” (através do latim eleemosyna). Definitivamente, a misericórdia bíblica expressa o sentimento que se experimenta perante uma necessidade e
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infortúnio, assim como a ação que surge desse sentimento, significando ter compaixão e piedade, compadecer-se, sentir afeto entranhável (como uma mãe), ser compassivo, amar, ter carinho e terna emoção, apiedar-se, ajudar como fruto de uma relação de fidelidade, nas ações concretas que isso comporta... (ver a análise etimológica sobre esse conceito no n. 52 da Encíclica Dives in misericordia de São João Paulo II).
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Antigo Testamento: «É eterna a sua misericórdia» (SL 136) As invocações do salmista não deixam de repetir «tem piedade/misericórdia de mim, Senhor!» (SL 4,2; 6,3; 9,14; 25,16; cf. 50,1...), e, por sua vez, as proclamações de ação de graças repetem: «Dai graças ao Senhor, porque é eterna a sua misericórdia» (SL 107,1), essa misericórdia que Deus manifesta especialmente em toda a história do povo eleito. O ponto de partida de tal compreensão encontra-se nas primeiras tradições sobre a vocação de Moisés assim sugeridas: «Eu vi muito bem a miséria do meu povo que está no Egito. Ouvi o seu clamor contra os seus opressores, e conheço os seus sofrimentos. Por isso, desci para o libertar» (EX 8).



3,7-



Tal atitude de Deus parte da sua fidelidade à Aliança, já que «Eu ouvi os



gemidos dos filhos de Israel que os egípcios escravizaram, e lembrei-me da minha aliança» (EX 6,5). Na sua misericórdia, Deus não pode suportar a miséria do seu povo eleito, dado que por causa da Aliança fez dele um ser da «sua estirpe» (A T 17,28).



É no Sinai que se manifesta o caráter fundacional da misericórdia de Deus pelo seu povo ao afirmar: «Senhor, Senhor, Deus de compaixão e piedade, lento para a cólera e cheio de amor e fidelidade. Ele conserva o seu amor por milhares de gerações, tolerando a falta, a transgressão e o pecado» (EX 34,6; cf. NM 14,19; JR LM 3,22s).



3,12s;



Na experiência profética, tal misericórdia reveste-se de aspectos



profundamente humanos, quando o profeta Oseias revela que, se Deus decidiu não conceder misericórdia a Israel e castigá-lo, foi porque seu «coração salta no peito e as entranhas se comovem»



(OS 11,8),



e por isso manifesta: «Não me



deixarei levar pelo ardor da minha ira [...]. Eu sou Deus [...], porque não me deixo levar pela ira» (OS 11,8s). Daí a significativa síntese do mesmo profeta: «Quero misericórdia e não sacrifício» (OS 6,6). De fato, assim como os profetas anunciam as piores catástrofes, também salvam pela ternura do coração de Deus, tal como um deles afirma emotivamente: «Efraim é o meu filho predileto. Acaso não é um filho querido? As minhas entranhas comovem-se e Eu terei compaixão dele!» 49,14s; 54,7).



(JR 31,20; cf. I S



Por isso, Israel tem a convicção de que a misericórdia de Deus supera
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toda a experiência humana quando pergunta: «Qual deus, como Tu, tira o pecado e absolve a culpa do resto da tua herança? Qual deus não guarda para sempre a sua ira e dá preferência ao amor?»



(MQ 7,18).



Dessa forma, o grito do



salmista permanece vivo ao invocar no famoso salmo do Miserere: «Tem piedade de mim, ó Deus, pelo teu amor! Pela tua grande compaixão, apaga a minha culpa!» (SL 51,3). Se a misericórdia de Deus não conhece outro limite que o endurecimento do pecador



(cf. I S 9,16; JR 16, 5.13),



depois do exílio, com a história de Jonas, abre-se



uma nova perspectiva universalista a partir da sátira sobre os corações fechados que não aceitam a ternura imensa de Deus, tal como se lembra: «Tu és um Deus compassivo e clemente, que voltas atrás nas ameaças feitas» (JN



4,2).



Com razão,



Ben Sirá dirá claramente: «A misericórdia do homem é para o seu próximo, porém a misericórdia do Senhor é para todos os seres vivos» Sobretudo, fala-se do «Senhor da misericórdia»



(ECLO 18,12).



(SB 9,1; cf. ECLO 47, 22),



da



«compaixão», da «piedade» e da «bondade» (ECLO 5,6; SB 6,6; 12,22). Por isso, a tradição unânime de Israel é magnificamente recolhida pelo salmista numa perspectiva claramente universalista: «O Senhor é compaixão e piedade, lento para a cólera e cheio de amor. Ele não vai disputar perpetuamente, e o seu rancor não dura para sempre. Nunca nos trata conforme os nossos erros, nem nos castiga segundo as nossas culpas... Como um pai é compassivo com seus filhos, o Senhor é compassivo com aqueles que o temem» (SL 103, 8s.13s). E tudo isso «porque do Senhor vem a misericórdia» (SL 130,7), dado que «eterna é a sua misericórdia», invocação litúrgica repetida insistentemente vinte e seis vezes no Salmo 136! Portanto, Deus é fiel às suas promessas, e, apesar da infidelidade do homem, é da sua misericórdia que se espera que venha a libertação definitiva de todo o mal, e, por isso, adquire na história da salvação um valor de salvação futura e definitiva, como lembra o Senhor a Jerusalém: «Com misericórdia eterna volto a compadecer-me de ti [...]; mesmo que os montes se retirem e as colinas vacilem, a minha misericórdia nunca se vai afastar de ti, a minha aliança de paz não vacilará» (IS 54,8.10; cf. JR 31,3; MQ 7,20; SL 85,8; 90,14; 106.45; 130,7...). Progressivamente, no Antigo Testamento, a misericórdia converte-se no termo 15



técnico que designa a obra caritativa da “esmola”, como designação da ação que realiza o bem no sentido de beneficência, especialmente em favor dos pobres (cf. P R 21,26; DN 4,24; T B 1,3; 4,5-11; ECLO 7,10; 17,22; presente no NT, em MT 6, 2s; A T 9,36; 10,2; 24,17).
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As obras e atos concretos de misericórdia no Antigo Testamento No livro do profeta Isaías encontram-se atos visíveis da realização da misericórdia que parecem inspirar a lista que se encontrará no juízo final de MT 25, 35: «O jejum que Eu quero é este: acabar com as prisões injustas, desfazer as correntes do jugo, pôr em liberdade os oprimidos e despedaçar qualquer jugo; repartir o pão com quem passa fome, hospedar em casa os pobres sem abrigo, vestir aquele que se encontra nu, e não se fechar à sua própria gente» (IS 58,6-7). Por sua vez, encontra-se o grande manifesto sobre a missão do profeta e das suas obras, que servirá como apresentação da missão de Jesus segundo LC 4,1621 e 7,22: «O Espírito do Senhor Deus está sobre mim, porque o Senhor me ungiu. Ele enviou-me para dar a boa notícia aos pobres, para curar os corações feridos, para proclamar a libertação dos escravos e pôr em liberdade os prisioneiros, para promulgar o ano da graça do Senhor, o dia da vingança do nosso Deus, e para consolar todos os aflitos» (IS 61,1s). Com uma defesa da própria conduta, Jó lembra os atos de benevolência deste modo: «Porventura neguei o que o fraco desejava, ou deixei a viúva consumir-se em pranto? Comi sozinho o meu pedaço de pão, sem o repartir com o órfão? Acaso vi um miserável sem roupa e algum indigente sem cobertor, sem que as suas costas me agradecessem, aquecidas com a lã das minhas ovelhas? Se levantei a mão contra o órfão quando eu tinha influência no tribunal, que o meu ombro se desprenda do corpo e o meu braço se quebre no cotovelo» (JÓ 31,16-17.1921).



Já antes se tinha negado a aceitar várias acusações: «Penhoravas os bens dos teus irmãos e despojavas os outros até os deixares nus. Tu não oferecias água ao sedento, e negavas pão ao faminto» (JÓ 22, 6-7). Ben Sirá, autor do Eclesiástico, lembra estas obras: «Estende a mão ao pobre e serás plenamente abençoado. Que a tua generosidade se estenda a todos os seres vivos e não negues a tua atenção aos mortos. Não evites aqueles que choram, e sofre com os que sofrem. Não tardes em visitar um doente, porque assim atrairás a sua amizade»



(ECLO 7,32-35).



«Com grande inspiração, viu o fim dos tempos e



consolou os aflitos de Sião» (ECLO 48,24). 17



E Tobias acrescentará como novidade na sua lista o “enterrar os mortos”: «No tempo de Salmanasar, dei muitas esmolas aos meus compatriotas. Eu dava o meu próprio alimento aos que estavam com fome, roupa aos que estavam mal vestidos, e quando via o cadáver de algum compatriota lançado fora das muralhas de Nínive, eu enterrava-o. Também sepultei os que Senaquerib matou quando voltou fugindo da Judeia. Eu recolhia os corpos às escondidas e enterrava-os» (T B 1,16-18).
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Novo Testamento: «Felizes os que são misericordiosos, porque encontrarão misericórdia» (MT 5,7) Para realizar o desígnio de salvação, Jesus Cristo quis ser «semelhante aos homens»



(FL 2,7),



experimentando a condição dos que queria salvar. Daí a



misericórdia que Jesus revelava de forma geral às multidões (cf. MT 9,36: «Vendo as multidões, Jesus teve compaixão»; MT 14,14 : «Jesus viu grande multidão. Teve compaixão deles»;



MT 15,32:



«Tenho compaixão desta multidão»). O Evangelho



de São Lucas sublinha aspectos mais pessoais ao evocar o «filho único» de uma viúva



(cf. LC 7,13)



ou os pais desconsolados



(cf. LC 8,42; 9,38.42).



Por sua vez,



testemunha uma benevolência particular para com as mulheres e o estrangeiro, dado que «todo homem verá a salvação de Deus» (LC 3,6). Por isso, se Jesus tem compaixão e misericórdia de todos, sendo «sumo sacerdote misericordioso» (HB 2,17),



compreende-se que os aflitos se dirijam a Ele com a invocação de «Senhor,



tende misericórdia/piedade» (Kyrie eleison!: MT 15,22; 17,15; 20,30s). Deus, como «pai de misericórdias» (2COR



1,3; T G 5,11),



ofereceu-a também a São



Paulo (cf. 1COR 7,25; 2COR 4,1; 1T M 1,13) e prometeu-a a todos os fiéis (cf. MT 5,7; 1T M 1,2; 2T M 1,2; T T 1,4; 2JO 3).



A perspectiva da misericórdia própria da história da salvação



está amplamente presente nos cânticos centrais da infância de Jesus segundo São Lucas. Primeiro, no Magnificat de Maria (cf. LC 1,50.54) e, em segundo lugar, no Benedictus de Zacarias (cf. LC 1,72.78). A superabundância de misericórdia será sintetizada numa frase paradoxal e enfática de São Paulo quando afirma: «Deus encerrou todos na desobediência, para ser misericordioso com todos» (RM 11,32). «Sede misericordiosos como também o vosso Pai é misericordioso»



(LC 6,36).



Trata-se de uma condição essencial para entrar no Reino dos céus segundo 5,7 :



MT



«Felizes os que são misericordiosos, porque encontrarão misericórdia», que



Jesus retomou seguindo o profeta Oseias (cf.



MT 9,13; 12,7 = OS 6,6:



«Quero



amor/misericórdia e não sacrifícios»). Essa ternura deve tornar possível, tal como o bom Samaritano (cf. LC 10,30-37), a misericórdia com quem nos ofender (cf. MT 18,23-33),



isso,



o



uma vez que Deus manifesta sempre «misericórdia»



juízo



final



será



sobre



a
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misericórdia



exercida,



(MT 18,32).



Por



ainda



que



inconscientemente, em relação a Jesus nas pessoas mais necessitadas 25,31-46),



(cf. MT



dado que o amor de Deus está presente apenas nos que exercem a



misericórdia, já que «se alguém possui bens deste mundo e, vendo o seu irmão em necessidade, lhe fecha o coração, como pode o amor de Deus permanecer nele?» (1JO 3,17).
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O texto paradigmático de MT 25,31-46 Trata-se de uma síntese da doutrina e das exigências de todo o Evangelho, em que os irmãos e irmãs do Filho do Homem são todas as pessoas necessitadas e marginalizadas do nosso mundo. O texto apresenta-se como um juízo final, de forma semelhante às cenas de juízo presentes na literatura apocalíptica (cf. JL 3, 13; DN 7,7-27; cf. I S 11,4),



com reflexos no Novo Testamento (1COR



que vão julgar o mundo»; cf.



AP



6,2:



«Os cristão é



20,4). Estas cenas são apresentadas a partir da



perspectiva do fraco e do oprimido, que conseguem a libertação na justiça do Reino de Deus e assim revelam como será o juízo definitivo da história. Dessa forma manifesta-se que a injustiça do mundo presente não é permanente, já que a ação de Deus produzirá uma conversão da atual ordem estabelecida. O juízo dirige-se sem distinções a todos «os povos da Terra»



(MT 25,32),



formulação em que ressoam as palavras proféticas finais: «Eu virei para reunir todos os povos e todas as línguas. Todos virão para admirar a minha glória» (IS 66,18);



e a advertência conclusiva de Lucas: «Ficai atentos e rezai continuamente,



a fim de terdes força para escapar de tudo o que deve acontecer e para ficardes de pé diante do Filho do Homem» (LC 21,36). Esta interpretação universalista do juízo é dirigida a todos os homens e mulheres, tendo sido igualmente pré-anunciada pelo Evangelho de São Mateus quando refere: «O Filho do Homem virá na glória de seu Pai, com os seus anjos, e então retribuirá a cada um de acordo com a própria conduta» (MT 16,27), assim como na parábola do joio, em que «o campo é o mundo» (MT 13,36-43.38). Deve-se observar que esta interpretação universalista de MT 25, que tem como ponto nuclear a identificação dos «irmãos mais pequeninos» entre todos os homens necessitados, é a que prevalece desde o século



XX



e é partilhada pela



maioria dos especialistas procedentes de diversas confissões cristãs que analisaram esse texto. Nesta compreensão universalista situa-se precisamente a Constituição Pastoral Gaudium et spes, do Concílio Vaticano II, que propõe MT 25,40 como fundamento do amor universal ao próximo quando afirma: «Sobretudo nos nossos dias, urge a obrigação de nos tornarmos o próximo de
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todo e qualquer homem e de o servir efetivamente quando vem ao nosso encontro – quer seja o ancião, abandonado por todos, ou o operário estrangeiro injustamente desprezado, ou o exilado, ou o filho de uma união ilegítima que sofre injustamente por causa de um pecado que não cometeu, ou o indigente que interpela a nossa consciência recordando a palavra do Senhor: “Todas as vezes que o fizestes a um destes meus irmãos mais pequeninos, a mim o fizestes” (MT 25,40)» (GS, n. 27).



Por sua vez, o Catecismo da Igreja Católica – quando aborda as obras de misericórdia, no n. 2447, já anteriormente mencionado –, refere-se a MT 25 para fundamentar teologicamente: Cristo, como médico: «A sua compaixão para com todos os que sofrem vai ao ponto de se identificar com eles: “Estive doente e visitastes-me” (MT 25,36)» (n. 1503), e o respeito pela pessoa humana: «O dever de nos fazermos o “próximo” do outro, e de o sermos ativamente, é tanto mais premente quanto esse outro for mais indefeso, seja em que domínio for. “Quantas vezes o fizestes a um dos meus irmãos mais pequeninos, a mim o fizestes” (MT 25,40)» (N. 1932). Transcrevemos agora o texto do juízo universal sobre o amor expresso em obras de misericórdia de MT 25,31-46: «Quando o Filho do Homem vier na sua glória, com todos os seus anjos, sentar-se-á no seu trono glorioso. Todas as nações da Terra se reunirão na sua presença, e Ele separará uns dos outros, como o pastor separa as ovelhas dos cabritos; e colocará as ovelhas à sua direita e os cabritos à sua esquerda. Então o Rei dirá aos que estiverem à sua direita: “Vinde, benditos de meu Pai; recebei como herança o reino que vos está preparado desde a criação do mundo. Porque tive fome e destes-me de comer; tive sede e destes-me de beber; era peregrino e recolhestes-me; não tinha roupa e vestistes-me; estive doente e viestes visitar-me; estava na prisão e fostes verme.” Então os justos lhe dirão: “Senhor, quando é que te vimos com fome e te demos de comer, ou com sede e te demos de beber? Quando é que te vimos peregrino e te recolhemos, ou sem roupa e te vestimos? Quando é que te vimos doente ou na prisão e te fomos ver?” E o Rei lhes responderá: “Em verdade vos digo: Quantas vezes o fizestes a um dos meus irmãos mais pequeninos, a mim o fizestes.” Dirá então aos que estiverem à sua esquerda: “Afastai-vos de mim, 22



malditos, para o fogo eterno, preparado para o diabo e os seus anjos. Porque tive fome, e não me destes de comer; tive sede, e não me destes de beber; era peregrino e não me recolhestes; estava sem roupa e não me vestistes; estive doente e na prisão e não me fostes visitar.” Então também eles lhe hão de perguntar: “Senhor, quando é que te vimos com fome ou com sede, peregrino ou sem roupa, doente ou na prisão, e não te prestamos assistência?” E ele lhes responderá: “Em verdade vos digo: Quantas vezes o deixastes de fazer a um dos meus irmãos mais pequeninos, também a mim o deixastes de fazer.” Estes irão para o suplício eterno, e os justos para vida eterna».
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As obras enumeradas em MT 25 e a sua tradição bíblico-judaica Estes três versículos presentes em MT 25, «tive fome e tive sede […] era peregrino e não tinha roupa […] estive doente e na prisão», recolhem uma tradição presente no Antigo Testamento, particularmente em IS 58,6-9 (presos, oprimidos, famintos, vagabundos, nus, feridos); 61,1-2 (pobres, abandonados, cativos, prisioneiros); JÓ 22,6s (nus, famintos, sedentos); 31,17.19.21.31s (órfãos, nus, pobres, inocentes, estrangeiros); TB 1,16-17 (famintos, nus, mortos); 4,16 (famintos, nus); ECLO 7,34s (aflitos, enfermos); 42,8; 63,1 (nus, famintos). Por sua vez, MT 25 é paralelo aos diversos catálogos de virtudes do Novo Testamento relativos à misericórdia. Assim, «sede compassivos, cheio de amor fraterno, misericordiosos e de espírito humilde»



(1P D 3,8);



«se é de aconselhar,



aconselhe; se é de distribuir donativos, faça-o com simplicidade; se é de presidir à comunidade, faça-o com zelo; se é de exercer misericórdia, faça-o com alegria. [...] Alegrai-vos com os que se alegram e chorai com os que choram» (RM 12,8.15); «como escolhidos de Deus, santos e amados, revesti-vos de sentimentos de compaixão, bondade, humildade, mansidão, paciência»



(CL 3,12);



«lembrai-vos



dos presos, como se estivésseis na prisão com eles. Lembrai-vos dos que são torturados, pois vós também tendes um corpo» (HB 13,3). Na literatura judaica encontram-se igualmente testemunhos sobre listas de “obras de amor” e “esmolas”, tendo presente que a misericórdia, na linguagem rabínica, era um termo técnico para designar a obra caritativa como exercício da misericórdia. É significativa a afirmação rabínica do influente Pirké Abot 1,2, que recolhe a tradição desde o ano 200 a.C. até 200 d.C., em que se diz que «sobre três coisas se sustenta o universo: sobre a Torá, sobre o culto e sobre as obras de caridade». Tendo em consideração essa tradição, a enumeração das seis obras de misericórdia presente em MT 25, mais do que uma novidade, é um desenvolvimento de textos bíblicos e hebraicos, e é muito relevante pela sua qualidade poética e estilística, pelo que esta enumeração se articula em três partes com a forma simbólica de um tríptico. Não é estranho, pois, que esse texto
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tenha sido a sólida base de seis das sete obras de misericórdia corporais na tradição cristã, às quais se acrescentou posteriormente, para chegar ao septenário, qual número de plenitude, o «enterrar dos mortos» extraído de TB 1,17s. Essa inclusão é justificada por São Tomás de Aquino com testemunhos de tal ação em Tobias e nos discípulos que enterraram Jesus no sepulcro (cf. ST II-II, q. 32, a.2 ad 1).
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A identificação com Cristo dos «irmãos mais pequeninos» É muito relevante, além disso, a questão da identificação com Cristo «dos irmãos mais pequeninos» como objeto das obras de amor e de misericórdia. Tal orientação aplicada a Deus encontra-se registada no Antigo Testamento desta forma: «Quem ajuda o pobre empresta ao Senhor, que lhe dará a recompensa devida»



(P R 19,17),



e ressoa no Concílio Vaticano II quando se afirma: «Nos



pobres, o próprio Cristo como que apela em alta voz para a caridade dos seus discípulos» (GS, n. 88). É nos evangelhos que encontramos tal identificação quando Jesus afirma: «Quem vos ouve, a mim ouve, e quem vos rejeita, rejeita-me a mim; mas quem me rejeita, rejeita aquele que me enviou»



(LC 10,16),



premissa que seguramente



está por detrás dos enunciados de identificação de MT 25,40: «Foi a Mim que o fizestes» e de MT 25,45: «Também a mim deixastes de o fazer», e que ressoa em: «Todo aquele que der testemunho de mim diante dos homens, o Filho do Homem também dará testemunho dele diante dos anjos de Deus. Mas aquele que me renegar diante dos homens, será renegado diante dos anjos de Deus» (LC 12,8s).



Por outro lado, São Lucas apresenta o Senhor exaltado dizendo a São



Paulo, que perseguia os discípulos de Jesus: «Por que me persegues?»



(A T 9,4;



22,7; 26,14).



Também no mesmo Evangelho de Mateus encontramos o paralelo que coincide com essa identificação na clara afirmação de que «quem vos recebe, a mim recebe, e quem me recebe, recebe aquele que me enviou. [...] Quem der ainda que seja apenas um copo de água fresca a um destes pequeninos, por ser meu discípulo, Eu vos garanto: não perderá a sua recompensa» (MT 10,40.42). São Cipriano e Santo Agostinho comentam essa identificação para assim levarem à prática das obras de misericórdia, com a ideia de chegar através do indigente ao mesmo Senhor, já que «o que não presta atenção àquele que sofre, menospreza o Senhor presente nele»



(CIP R IA N O, Das obras, 23),



e «cada um espera



encontrar Cristo sentado no céu; admirai-o, sim, encostado à vossa porta, admirai-o no que tem fome, no que tem frio, no que nada tem, no que é
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estrangeiro»



(SA N TO A GOSTIN HO, Sermão 25,8),



e igualmente: «Em nós, Cristo é ainda



pobre; Cristo é ainda peregrino; Cristo está enfermo; Cristo está na prisão. Falar assim seria ofendê-lo, se Ele mesmo não tivesse dito: “Tive fome e destes-me de comer”»



(In Ps 136).



Também a Regra de São Bento (século



V)



recolherá esta



programática identificação assim: «Todos os hóspedes que se apresentem no mosteiro devem ser acolhidos como Cristo, porque Ele um dia nos dirá: “Era peregrino e hospedastes-me”» (N. 53,1). Por sua vez, o beato Paulo VI, na Encílica Mysterium fidei (1965), apresenta como novidade a presença de Cristo nos mais necessitados citando MT 25,40, quando oferece uma panorâmica das diversas formas como Cristo está presente na Igreja. Com efeito, repetindo a forma de presença que oferece o n. 7 da Sacrosanctum Concilium (dois ou três reunidos orando; a Igreja peregrina; a pregação do Evangelho; o governo da Igreja; o sacramento da Eucaristia de forma sublime), incorpora como novidade precisamente a presença de Cristo nos necessitados: «Ele está presente na sua Igreja enquanto ela pratica as obras de misericórdia; isto não só porque, quando nós fazemos algum bem a um dos seus irmãos mais humildes, o fazemos ao próprio Cristo



(MT 25,40),



mas também



porque Cristo é quem faz estas obras por meio da sua Igreja, não deixando nunca de socorrer os homens com a sua divina caridade» (N. 19).
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A unidade cristã do amor ao próximo com o amor a Deus Note-se que para MT 25,31-46 o critério no juízo é o amor, ajustando-se desta forma à pregação de Jesus, que no Evangelho de São Mateus proclama o amor como mandamento supremo. Assim acontece em MT 5,21-48, em que sobressai a pergunta: «Se amais somente aqueles que vos amam, que recompensa tereis? Os cobradores de impostos não fazem a mesma coisa?»



(V. 46).



Igualmente em



MT 22,34-40, quando parte de outra pergunta: «Mestre, qual é o maior mandamento da lei?» (V. 36). Não é estranho que São João da Cruz, numa citação já clássica, comente que «ao entardecer desta vida, nos examinarão no amor» (Ditos de luz e amor 57, citadas em Misericordiae vultus, n. 15). Neste contexto, deve-se atentar ao caráter anônimo da identificação com Cristo que reluz na tríplice pergunta: «Senhor, quando é que te vimos com fome e te demos de comer, ou com sede e te demos de beber? Quando é que te vimos peregrino e te recolhemos, ou sem roupa e te vestimos? Quando é que te vimos doente ou na prisão e te fomos ver?» (MT 25,37-39; repetido em chave negativa no v. 44). Sobre essa delicada questão, que convém entender de forma teologicamente correta, o Concílio Vaticano II oferece dois textos fundamentais que devemos ter bem presentes, LG, n. 16 e GS, n. 22: «Aqueles que, ignorando sem culpa o Evangelho de Cristo e a sua Igreja, procuram, contudo, a Deus com coração sincero, e se esforçam, sob o influxo da graça, para cumprir a sua vontade, manifestada pelo ditame da consciência, também eles podem alcançar a salvação eterna. Nem a Divina Providência nega os auxílios necessários à salvação àqueles que, sem culpa, não chegaram ainda ao conhecimento explícito de Deus e se esforçam, não sem o auxílio da graça, para levar uma vida reta. Tudo o que de bom e de verdadeiro neles há é considerado pela Igreja como preparação para receberem o Evangelho, dado por Aquele que ilumina todos os homens para que possuam finalmente a vida» (LG, n. 16). Por outro lado, na Constituição Gaudium et spes confirma-se que «o que fica dito, vale não só aos cristãos, mas todos os homens de boa vontade, em cujos corações a graça opera ocultamente. Com efeito, já que por todos morreu Cristo e a vocação última de todos os homens é
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realmente uma só, a saber, a divina, devemos manter que o Espírito Santo a todos dá a possibilidade de se associarem a este mistério pascal por um modo só de Deus conhecido» (GS, n. 22). Na configuração do carácter anônimo da identificação com Cristo deve-se considerar que se trata de pessoas mencionadas como de «boa vontade» 22).



(GS, n.



Por essa razão, e tal como refere o n. 16 da Lumen gentium, refere-se às



pessoas que «procuram a Deus com um coração sincero e se esforçam [...] para cumprir a sua vontade, manifestada pelo ditame da consciência; [...] aqueles que, sem culpa, não chegaram ainda ao conhecimento explícito de Deus e se esforçam, não sem o auxílio da graça, para levar uma vida reta». Notemos, contudo, que de modo nenhum em tal enunciado se sugere que nestes casos a salvação se conseguiria por meio da substituição de uma estima e filantropia meramente “naturais”, dado que o texto conciliar citado o exclui ao recordar que a salvação se consegue «não sem a graça de Deus» e, além disso, contradiria a afirmação da mesma Lumen gentium que também sublinha «a necessidade da fé e do batismo (cf. MC 16,16; JO 3,5)», bem como lembra que «a Igreja é necessária para a salvação» (LG, n. 14). Definitivamente, trata-se de «pessoas que amam verdadeiramente e às quais o Espírito se oferece de maneira para nós velada» (H. U. von Balthasar), quais «santos ocultos»



(latentes sancti: SA N TO A GOSTIN HO, De cat. rud. XXII,40),



«cristãos em



esperança» (K. Barth), «Igreja latente» (P. Tillich) ou «cristãos anônimos», considerando que «seria um erro pensar que esta última expressão – o termo aqui não é o mais importante – tenda a diminuir a importância da missão, da pregação ou do batismo. O que esta tese afirma, ensina-o objetivamente o Vaticano II em LG, n. 16» (K. Rahner). Torna-se assim visível a unidade cristã do amor ao próximo com o amor a Deus, dado que os dois mandamentos «resumem toda a Lei e os Profetas» 22,40).



(MT



«Ninguém jamais viu a Deus, se nos amamos uns aos outros, Deus está



conosco e o seu amor realiza-se completamente entre nós»; e, por isso, «quem não ama o seu irmão, a quem vê, não poderá amar a Deus, a quem não vê» (1JO 4,12.20).



Daí surge a importância do amor ao próximo para o conhecimento de



Deus, particularmente importante para o homem do nosso mundo moderno, e 29



isso desde que esse amor ao próximo seja radical e sem reservas, já que só assim se pode referir implicitamente a Cristo



(cf. MT 25,40.45),



e não cair no que São



Paulo denunciava ao afirmar que «ainda que eu distribuísse todos os meus bens aos famintos, se não tivesse amor, nada disso me adiantaria» (1COR 13,3; cf. MC 8,36), no sentido de que não se pode dar tudo o que se tem aos pobres e carecer de amor, já que este é condição sem a qual não pode haver vida cristã!
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Testemunhos da Tradição sobre MT 25 e as obras de misericórdia Listas iniciais de obras de misericórdia Em meados do século II , Hermas apresenta em catálogo cerca de vinte «obras do bem» que explicitam o modo de viver as relações com os outros a que o cristão está chamado, tais como «assistir as viúvas, socorrer os órfãos e os indigentes, resgatar da escravidão os servidores de Deus, ser hospitaleiro, não se opor a ninguém, viver em paz, praticar a justiça, proteger a fraternidade, suportar a violência, ser paciente, não ter rancor, consolar os aflitos, não se afastar de quem abandonou a fé, mas convertê-lo e dar-lhe coragem, admoestar os pecadores, não reprimir os devedores e indigentes» (O Pastor, Pr. VIII, 38,10). Por outro lado, Santo Ireneu de Lião (130-200) comenta com frequência MT 25 e argumenta que, quando se dá algo a um necessitado, dá-se a Deus. Sublinha curiosamente o seu paralelismo com PR 19,17 desta forma: «Ainda que se pense que Deus não tem necessidade do que é nosso, nós temos necessidade de lhe oferecer alguma coisa. Tal como Salomão dizia: “Quem ajuda o pobre empresta ao Senhor”



(P R 19,17).



Como disse o Senhor: “Quando tive fome destes-me de



comer; quando tive sede destes-me de beber; estive doente e viestes visitar-me, estava na prisão e fostes visitar-me”» (Ad Haer. 4,18,6; SC 100, 613.615). Posteriormente, Orígenes (185-254) abre curiosamente o caminho para as obras de misericórdia espirituais, fiel à sua exegese alegórica a MT 25,34-46: «Para além do pão e do vestido que servem o corpo, as almas devem alimentar-se com alimentos espirituais [...], com o revestimento de diversas virtudes pelo ensino da doutrina para acolher o próximo com um coração cheio de virtudes, e, finalmente, dedicar-se aos fracos para reconfortá-lo, ensinando-os, consolandoos ou repreendendo-os; e cada um destes gestos corresponde a Cristo»



(In



Matthaeum, 72).



São Cipriano de Cartago († 258) escreveu um breve tratado sobre As boas obras e a esmola e indicou dois textos bíblicos clássicos em que surgem as ações da misericórdia: «As ações da misericórdia que devem acompanhar a oração»: as mencionadas por TB 1,16-18, como a esmola e a sepultura dos mortos, e, 31



sobretudo, por IS 58,6-9, com os presos, oprimidos, famintos, vagabundos, nus e feridos (De oratione dominica, 32). Posteriormente, Lactâncio (250-325) apresenta uma lista que se aproxima da que depois será a tradicional, com uma notável insistência na definição curiosa dessas ações como «obras de misericórdia», como, por exemplo: «Se alguém não tem de comer, partilhemos com ele; se alguém chegar junto de nós nu, o vistamos; se alguém for vítima da injustiça por parte de alguma autoridade, o libertemos. Que a nossa casa esteja aberta aos peregrinos e aos sem teto. Não nos cansemos nunca de defender os interesses dos órfãos e de assegurar a nossa proteção às viúvas. Grandes obras de misericórdia são resgatar os prisioneiros do inimigo, visitar e consolar os enfermos e os pobres. Se houver pobres e estrangeiros que morrem, não os deixemos sem sepultura. Estas são as obras e os deveres da misericórdia: se alguém assume a iniciativa, oferecerá a Deus um sacrifício autêntico e agradecido» (Epítome, 60, 6s). São João Crisóstomo (347-407) será significativo, porque é considerado o impulsionador da formulação do «sacramento do irmão» (especialmente os ortodoxos: M. Skobtosov, O. Clement...; mas também os católicos H. U. v. Balthasar, Y. Congar, J.-M. R. Tillard...), ao comentar MT 25 e relacioná-lo com a Eucaristia de forma sugestiva num texto clássico, desta forma: «Queres honrar o corpo do Salvador? Aquele que disse: “Este é o meu corpo” (MT 26,26) é o mesmo que disse: “Tive fome e destes-me de comer. O que deixastes de fazer aos mais pequeninos, também a mim deixastes de fazer”



(MT 25,31-46).



Honra, pois, a



Cristo, partilhando os teus bens com os pobres» (In MT 50,3-4). Por sua vez, Santo Agostinho (354-430) comentará as seis obras prescritas em MT 25, confirmando o paralelismo entre as duas formas de obras de misericórdia corporais e espirituais, divisão que a partir de Santo Agostinho se converterá em tradicional, ao escrever: «Dá esmolas não apenas quem der de comer ao faminto, quem der de beber ao sedento, quem vestir o nu, quem acolher o peregrino, quem abrigar o fugitivo, quem visitar o enfermo ou o preso, quem resgatar o preso, quem corrigir o ignorante, quem acompanhar o cego, quem consolar o aflito, quem tratar do enfermo, quem orientar o errante, quem aconselhar o duvidoso, quem der o necessário a quem precise, porém também quem for 32



indulgente com o pecador”» (Manual sobre a fé, esperança e caridade, 19,72). E em outros textos confirmará que «existem duas formas de misericórdia: dar e perdoar; dar o bem que se tiver e perdoar o mal que se recebe» (Sermo 42,1; De Civitate Dei, XXI,22). Nessa



mesma



linha,



São



Gregório



Magno



(†



604)



interpretará



“espiritualmente” as quatro ações misericordiosas de JÓ 29,12s. Deste modo: «Eu libertava o pobre que pedia socorro e o órfão indefeso. Eu recebia a bênção do moribundo e alegrava o coração da viúva». Todavia, foi na época de Pedro Comestor († 1179), comentador de MT 25, que se incluiu, seguramente pela primeira vez, a referência ao «enterrar os mortos» extraída de TB 1,17s; 2,4; 12,12s



(cf. In Evangelia, n. 145),



seguindo assim a



preferência do momento histórico acerca dos septenários como expressão de plenitude (os sete sacramentos, os sete pecados capitais...). Nesse contexto, o septenário das obras de misericórdia será amplamente divulgado facilitando a sua memorização através do uso de sete verbos: visito, dou de beber, de comer, redimo, visto, pratico, instruo, para indicar as obras corporais, e igualmente com outros sete verbos: consolo, lamento, guio, ilumino, redimo, perdoo, rezo, para assinalar as obras espirituais.
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A consolidação da dupla lista de obras de misericórdia em São Tomás de Aquino Com São Tomás de Aquino († 1274) consolida-se teologicamente a dupla lista. Por um lado, as sete obras de misericórdia corporais, seis procedentes de MT 25, e a sétima transmitida por Tobias sobre o dever dos funerais. E por outro lado, como numa leitura alegórica delas, apresenta as sete obras espirituais, que a partir dele se difundem amplamente. A justificação teológica dessa dupla lista que pertence à misericórdia mostra-a como manifestação da caridade, dado que «a misericórdia é a melhor virtude», coisa que curiosamente lhes dá uma riqueza doutrinal e uma motivação evangélica que não eram tão sensíveis aos teólogos anteriores (cf. ST II-II, q.23, aa. 2-3).
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II



AS OBRAS DE MISERICÓRDIA CORPORAIS



Cada uma das obras de misericórdia corporais é remédio para uma lacuna do próximo. Com efeito, no seu corpo, o ser humano pode experimentar a falta de recursos que são constantemente necessários, seja internos (1º: comida e 2º: bebida), seja externos (3º: casa e 4º: roupas), ou sofrer carências momentâneas internas (5º: doença) ou externas (6º: privação de liberdade ou 7º: a sepultura): a tudo isso respondem as sete obras de misericórdia tradicionais conhecidas como corporais (cf. I. Noye). Seguidamente, são apresentadas breves notas sobre cada uma delas.
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Dar de comer a quem tem fome Primeira obra de misericórdia em MT 25,35 «O pão nosso de cada dia nos dai hoje» (MT 6,11), diz a oração do Pai Nosso (cf. MT 6,9-13; LC 11,1-4).



O alimento básico na Palestina era o pão, de tal modo que o ato



normal de o povo se alimentar era indicado com a expressão «comer o pão» (GN 37,25). Tal importância reflete-se



na invocação do nome de Deus, a quem pedimos



o pão porque Ele é o Único que pode dá-lo a todo vivente faltar o pão, falta tudo (cf. A M 4,6; GN



(SL 136,25),



já que, se



28,20).



A fome é uma característica da experiência do deserto do Povo de Deus bem expressa, por exemplo, desta forma: «Lembra-te de todo o caminho que o Senhor, teu Deus, te fez percorrer durante quarenta anos pelo deserto, para te afligir, te pôr à prova e conhecer o teu coração. Ele te afligiu, fazendo-te passar fome, e depois te alimentou com o maná»



(DT 8,16).



Essa experiência dramática



nos dá a entender outra significativa expressão profética: «Dias virão em que vou mandar a fome sobre o país: não será fome de pão, nem sede de água, mas fome de ouvir a Palavra do Senhor» (A M 8,11). Entre os alimentos do deserto, o pão tem diversos significados simbólicos. Assim, em primeiro lugar, o maná, que é definido como «trigo do céu», «pão dos fortes»



(SL 78,24s)



e «alimento dos anjos»



(SB 16,20);



por sua vez, é visto como



símbolo da «Palavra de Deus» (DT 8,3; IS 55,2.6.11), como «ensino da sabedoria» (PR 9,5) e



a própria «sabedoria» (ECLO 15,3; cf. 24,18-20).



Por outro lado, a fome é característica dos pobres, dos que Jesus proclama bem-aventurados, qualificados por tal «fome» já que anseiam por «justiça» 5,6).



(MT



Além disso, ressoa aqui a resposta de Jesus à primeira tentação, aludida em



DT 8,3, de que «nem só de pão vive o homem, mas de toda a palavra que sai da boca de Deus» (MT 4,4; LC 4,4). Por sua vez, a Carta de São Tiago, respondendo à problemática da Igreja primitiva, revela um texto muito esclarecedor quando afirma: «Meus irmãos, se alguém diz que tem fé, mas não tem obras, que adianta isso? Será que a fé o poderá salvar? Por exemplo: um irmão ou irmã não têm o que vestir e falta-lhes o pão de cada dia. Então, se algum de vós lhes disser: “Ide em paz, aquecei-vos e 36



comei bastante” e, no entanto, não lhes der o necessário para o corpo, que adianta isso? Assim também é a fé: sem as obras, está completamente morta» (T G 2,14-17).



Um texto da Encíclica Caritas in veritate (2009), de Bento XVI, pode servir de síntese, já que faz da obra de misericórdia «dar de comer a quem tem fome» uma responsabilidade eclesial derivada da ação de Jesus de Nazaré, citando MT 25: «Em muitos países pobres continua – com risco de aumentar – uma insegurança extrema de vida, que deriva da carência de alimentação: a fome ceifa ainda inúmeras vítimas entre os muitos Lázaros, a quem não é permitido – como esperara Paulo VI – sentar-se à mesa do rico avarento. Dar de comer aos famintos



(cf. MT 25,35.37.42)



é um imperativo ético para toda a Igreja, que é



resposta aos ensinamentos de solidariedade e partilha do seu fundador, o Senhor Jesus. Além disso, eliminar a fome no mundo tornou-se, na era da globalização, também um objetivo a alcançar para preservar a paz e a subsistência da terra. A fome não depende tanto de uma escassez material como sobretudo da escassez de recursos sociais, dos quais o mais importante é de natureza institucional [...]. Os direitos à alimentação e à água revestem um papel importante para a consecução de outros direitos, a começar pelo direito primário à vida. Por isso, é necessária a maturação de uma consciência solidária que considere a alimentação e o acesso à água como direitos universais de todos os seres humanos, sem distinções nem discriminações» (N. 27). Assim, sendo a fome o símbolo da necessidade da verdadeira comida, o Evangelho de São João esclarece que só Jesus pode saciá-la, por ser Ele mesmo «o pão da vida»



(JO 6,5.35).



Além disso, é bastante significativo que a celebração



eucarística já desde as suas origens tenha o seu centro na fração do pão que se entrega («partiu o pão»: LC 24,35; A T 2,42; 20,7 ), como expressão de que a Eucaristia parte do gesto de partilha e de doação que Jesus fez: «tomando o pão, dando graças, partiu-o e deu-o dizendo: “Isto é o meu corpo, que será entregue por vós”»



(LC



22,19;



1COR



11,24).



Por isso, o sacramento da Eucaristia será



significativamente definido pelo Concílio Vaticano II como «a fonte e o vértice de toda a vida cristã» (LG, n. 11).
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Dar de beber a quem tem sede Segunda obra de misericórdia em MT 25,35 «Depois disso, sabendo que tudo estava realizado, para que se cumprisse a Escritura, Jesus disse: “Tenho sede”» (JO 19,28). A sede de Jesus, tormento terrível para os condenados à cruz, lembra a angústia mortal do SL 69,22: «Como alimento deram-me fel, e na minha sede deram-me vinagre». Tem, sem dúvida, um sentido mais profundo que se deve relacionar com o desejo ardente de Jesus de ir para o Pai, segundo a invocação dos salmistas: «Ó Deus! [...] A minha alma tem sede de ti» (SL 63,2) e «a minha alma tem sede de Deus, do Deus vivo: quando voltarei a ver a face de Deus?» (SL 42,3), que ressoa na forte petição do «Dá-me de beber!» (JO 4,7) dirigida à samaritana pelo próprio Jesus. A água, além disso, contém na Bíblia um significado simbólico. Assim, a água que brotou da rocha do deserto significa o dom que Deus deu ao seu povo escolhido (cf. EX



17,1-7; NM 20,1-13).



Por sua vez, a água passa a ser um símbolo do



próprio Deus na preciosa oração do SL 42,2s: «Como a corça suspira pelas águas correntes, assim a minha alma anseia por ti, ó meu Deus», tal como no texto profético de JR 2,13: «A minha alma tem sede de Deus; abandonaram-me a mim, fonte de água viva» (Cf. IS 12,2s.; JR 17,13). O Novo Testamento recordará que o ministério apostólico implica dificuldades e tribulações, entre as quais se encontram «a fome e a sede» (1COR 4,11; 2COR



11,27).



Por isso, dar de beber um copo de água fresca aos discípulos enviados pelo Senhor é um gesto que não será esquecido por Ele



(cf. MT 10,42; MC 9,41).



Não é



estranho, nesse contexto, que no Apocalipse se formule claramente uma esperança de libertação: «Nunca mais terão fome, nem sede; nunca mais serão queimados pelo sol nem pelo calor ardente» (A P 7,16). Por outro lado, é importante o simbolismo da água, que encontra o seu pleno significado no batismo cristão. Com efeito, assim como a água purifica, o mesmo acontece com o batismo, mas este «não se trata de limpeza corporal, mas do compromisso solene de uma boa consciência diante de Deus, mediante a ressurreição de Jesus Cristo»



(1P D 3,21).



Por isso, o batismo é concebido como



«um banho de novo nascimento e da renovação do Espírito Santo» (T T 38



3,5; cf. JO



3,5).



O sacramento do batismo pode ver-se simbolicamente anunciado na «água»



que saiu do lado de Jesus crucificado



(cf. JO 19,34),



de acordo com a interpretação



de diversos Padres e teólogos relevantes (particularmente Santo Agostinho e São Tomás de Aquino...), perspectiva recolhida pelo n. 3 da Lumen gentium ao abordar o nascimento da Igreja precisamente citando JO 19,34. O tema da água e da sede também aparece significativamente na mensagem ao Povo de Deus do sínodo dos bispos sobre «A Nova Evangelização para a transmissão da fé cristã», em 2012, quando descreve o momento presente a partir da exclamação da samaritana: «Senhor, dá-me dessa água para não mais ter sede»



(JO 4,15).



O início dessa mensagem ao Povo de Deus diz assim:



«Deixemo-nos iluminar por uma página do Evangelho: a do encontro de Jesus com a mulher samaritana



(cf. JO 4,5-42).



Não há homem ou mulher que na sua



vida, como aquela mulher da Samaria, não se encontre junto de um poço com um cântaro vazio, com a esperança de saciar o desejo mais profundo do coração, o único que pode dar significado pleno à existência. Hoje são muitos os poços que se oferecem à sede do homem, porém convém fazer discernimento para evitar águas contaminadas. É urgente orientar bem a busca, para não se cair em desilusões que possam ser ruinosas. Como Jesus no poço de Sicar, também a Igreja sente o dever de se sentar junto dos homens e mulheres do nosso tempo, para tornar presente o Senhor nas suas vidas, de modo que possam encontrá-lo, porque só o seu Espírito é a água que dá vida verdadeira e eterna. Só Jesus é capaz de ler até o mais profundo do coração e revelar-nos a nossa verdade: “Disse-me tudo o que fiz”, confessa a mulher aos seus vizinhos. Esta palavra de anúncio – que se une à pergunta que abre à fé: “Será Ele o Cristo?” – mostra que quem recebeu a vida nova do encontro com Jesus outra coisa não pode fazer senão converter-se em anunciador da verdade e da esperança para os outros. A pecadora convertida torna-se mensageira de salvação e guia toda a sua cidade para Jesus. Do acolhimento do testemunho, as pessoas passarão depois à experiência pessoal do encontro: “Já não acreditamos porque tu no-lo disseste, mas porque ouvimos e sabemos que Ele é verdadeiramente o Salvador do mundo”» (N. 1). Para concluir esta obra de misericórdia – complementar da anterior sobre «dar 39



de comer a quem tem fome» –, é bom lembrar também aqui as palavras da Encíclica Laudato si do Papa Francisco, quando trata da “questão da água”. Para iniciar a sua reflexão, constata com lucidez que povos inteiros, e especialmente crianças, adoecem e morrem por beberem água não potável, ao mesmo tempo que continua a contaminação das redes aquíferas por causa das descargas realizadas por fábricas e cidades. Por essa razão, o Papa afirma que «o acesso à água potável e segura é um direito humano essencial, fundamental e universal, porque determina a sobrevivência das pessoas e, portanto, é condição para o exercício dos outros direitos humanos. Este mundo tem uma grave dívida social para com os pobres que não têm acesso à água potável, porque isso é negar-lhes o direito à vida radicado na sua dignidade inalienável» (N. 30).
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Vestir o nu Quarta obra de misericórdia em MT 25,36 Nenhum outro santo entrou tanto na memória popular como São Martinho de Tours por causa do manto que rasgou para dar metade a um pobre. Essa famosa tradição da sua vida teria acontecido no inverno de 337, quando Martinho encontrou perto da porta da cidade um homem a tiritar de frio e lhe deu metade da capa, porque a outra metade pertencia ao exército romano que servia. Na noite seguinte, Cristo apareceu-lhe vestido com a metade da capa dada para lhe agradecer o seu gesto. Sem dúvida, trata-se de uma realização concreta da obra de misericórdia louvada em MT 25,36, já que São Martinho não sabia que no homem pobre se encontrava o próprio Cristo. Na Bíblia, a nudez é negativa, tanto como fruto do pecado condição própria de um escravo que é vendido (cf. I S 20,4; A T 12,8) MC 5,1-20).



(cf. GN 37,23),



(cf. GN 3,7)



como



de um encarcerado



e de um doente mental que vive em condições de alienação (cf.



Com efeito, trata-se particularmente da nudez humilhada do marginal,



tal como se conta no Livro de Jó ao falar assim dos pobres: «Passam a noite nus, sem roupa para se protegerem do frio. [...] Andam nus por falta de roupa e famintos» (JÓ 24,7.10). Com efeito, a Bíblia propõe uma atitude de compaixão para com a nudez ao aconselhar: «Reparte [...] as tuas roupas com quem está nu» quem «veste quem está sem roupa» encontra nu» (IS



58,7).



(EZ 18,16)



(T B 4,16)



e louva



e quem «vestir aquele que se



Por isso, no juízo final tal ação é vista como uma obra de



misericórdia em MT 25,36. Em contraste com a nudez, para a Bíblia o vestido é sinal da condição espiritual do homem, e particularmente a cor branca indica a sua dimensão escatológica salvadora como marca dos seres associados a Deus (cf. ECL 9,8; ECLO 43,18). É o Livro do Apocalipse que na descrição do mundo celeste sublinha com mais insistência essas características



(cf. A P 2,17; 14,14...),



descrever os seres que vêm do céu contraste entre o «jovem nu»



já presentes em toda a Bíblia para



(cf. EZ 9,2; DN 7,9; A P 1,13s...).



(MC 14,51s)



Nesse contexto, o



– símbolo da morte de Jesus – e o



«jovem vestido de branco» (MC 16,5) – anunciador da Ressurreição de Jesus Cristo 41



– sugere plasticamente o significado profundo do «vestir o nu» de MT 25,36, já que, por acreditar na Ressurreição, o jovem se «veste (de branco!)» como sinal da sua esperança plena! Além disso, a tradição paulina sublinha firmemente que a nudez, expressão «do homem velho», desaparece graças ao fato de «vos terdes revestido do homem novo que se vai renovando à imagem do seu Criador» (CL 3,10; EF 4,24), por mediação da fé e do batismo pelo qual «vos revestistes de Cristo»



(GL 3,27),



e



considera que nem «a nudez poderá separar de Cristo» (RM 8,35), dado que «não queremos ser despojados da nossa veste, mas revestir a outra por cima desta, e, assim, o que é mortal seja absorvido pela vida» (2COR 5,4).
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Acolher o forasteiro Terceira obra de misericórdia em MT 25,35 As palavras de MT 25,35: «Era peregrino e recolhestes-me» marcam toda a história de Israel. Com efeito, o hóspede que passa e pede o teto que lhe falta lembra a Israel a sua condição passada de forasteiro e estrangeiro, tal como testemunham estes textos: «O imigrante será para vós um concidadão: amá-loás como a ti mesmo, porque fostes imigrantes na terra do Egito» (LV



19,34; A T 7,6).



«Senhor, ouve a minha prece! Dá ouvidos aos meus gritos! Não fiques surdo ao meu pranto: porque sou teu hóspede, inquilino como os meus antepassados» (SL 39,13).



«Portanto, saiamos também do recinto sagrado para ir ao encontro de



Jesus, levando a sua humilhação. Pois nós não temos aqui a nossa pátria definitiva, mas buscamos a pátria futura» (HB 13,13s.). Esse peregrino tem necessidade de ser acolhido e tratado com amor, em nome do Deus que o ama («Deus ama o imigrante»: perante grandes dificuldades



DT 10,18).



(cf. GN 19,8; JZ 19,23s)



Deverá ser defendido



e não deveremos hesitar em



incomodar os amigos se faltarem os meios para ajudar um forasteiro que aparece sem esperarmos (cf. LC 11,5s). Um exemplo de acolhimento generoso e religioso é Abraão com os três personagens em Mambré, paradigma de toda a hospitalidade



(cf. GN 18,2-8),



tal



como Jó que se gloria disso (cf. JÓ 31,31s) e o próprio Cristo que aprova os cuidados que comporta (cf. LC 7, 44-46) e que, por sua vez, é acolhido na casa dos discípulos de Emaús, os quais o reconhecem precisamente na «fração do pão» (LC



24,13-33).



Todos esses gestos de acolhimento do forasteiro são manifestação concreta de «que o vosso amor seja sem hipocrisia [...]; praticai a hospitalidade» (RM 12,9.13). Na tradição cristã sobressai a Regra de São Bento (século V ), que exorta os monges à hospitalidade com esta afirmação que lembra MT 25,40: «Todos os hóspedes que se apresentem no mosteiro devem ser acolhidos como Cristo, porque Ele um dia nos dirá: “Era peregrino e hospedastes-me”» (N. 53,1). Por sua vez, descreve como os monges devem se relacionar com os hóspedes: «No modo de os saudar deve mostrar-se grande humildade para todos os hóspedes que chegam ou partem: com a cabeça inclinada ou com todo o corpo prostrado por 43



terra adore-se a Cristo que neles é acolhido» (N. 53,6s).



44



Assistir os enfermos Quinta obra de misericórdia em MT 25,36 «A doença e o sofrimento estiveram sempre entre os problemas mais graves que afligem a vida humana. Na doença, o homem experimenta a sua incapacidade, os seus limites, a sua finitude. Qualquer enfermidade pode fazernos entrever a morte» (Catecismo da Igreja Católica, n. 1500). O enfermo por excelência no Antigo Testamento é Jó que pede aos seus amigos que assim o estimem: «Ouvi agora a minha defesa, prestai atenção aos meus argumentos» (JÓ 13,6), e repete: «Escutai com atenção as minhas palavras. Dai-me pelo menos esse conforto» (21,2). O testemunho sobre a visita aos enfermos não é muito frequente na Bíblia. Todavia, está descrito por Ben Sirá como ato de amor do visitante: «Não tardes em visitar um doente, porque assim atrairás a sua amizade» (ECLO 7,35). Esse texto manifesta a compreensão hebraica que punha o acento no visitante e não no enfermo, ao contrário de MT 25,36, no qual é o enfermo quem tem uma dignidade que deve ser reconhecida, já que é a própria pessoa de Cristo! Nesse sentido, «o enfermo tem uma sacramentalidade crística que o converte em sacramento de Cristo»



(L. Manicardi).



Tal perspectiva exige do visitante que



descubra no encontro com o enfermo pobre e desvalido um caminho e uma interpelação que possa conduzi-lo à semelhança com Cristo, que, «sendo rico, se fez pobre» (2COR 8,9). No Novo Testamento aparece uma forma típica de visita aos enfermos, em que se articulam três momentos: a visita, a oração e o rito, tendo este último duas formas: a imposição das mãos e a unção com óleo (benzido pelo bispo). Veja-se AT 28,7-10, em que São Lucas narra o acolhimento de São Paulo na casa de Públio, e TG 5,14s, em que se indica que é preciso chamar os presbíteros quando alguém estiver doente. Transcrevemos estes dois textos: «O pai de Públio estava com febre e disenteria. Paulo foi visitá-lo, rezou, impôs as mãos sobre ele e curou-o» (A T 28,8s). «Alguém de vós está doente? Mande chamar os presbíteros da Igreja para que rezem por ele, ungindo-o com óleo em nome do Senhor. A oração feita com fé salvará o doente: o Senhor o levantará, e, se tiver pecados, será 45



perdoado» (T G 5,14s). Este último texto foi considerado pela tradição cristã como a base e o gérmen bíblico do sacramento da Unção dos Enfermos, já sugerido na missão dos Doze pela qual «ungiam com óleo muitos doentes e curavam-nos»



(MC 6,13),



sacramento que é explicado pelo Concílio Vaticano II desta forma: «Pela santa Unção dos Enfermos e pela oração dos presbíteros, toda a Igreja encomenda os doentes ao Senhor padecente e glorificado para que os alivie e os salve



(cf. T G



5,14s.).



Mais ainda, exorta-os a que associando-se livremente à Paixão e morte de



Cristo



(cf. RM 8,17; CL 1,24; 2T M 2,11s.; 1P D 4,13)



concorram para o bem do Povo de



Deus» (LG, n. 11). Deve se observar que foi a partir do século



XI



que este sacramento adquiriu o



nome de “extrema unção”, por ser posterior à unção do cristão no Batismo e na Confirmação, e progressivamente daí derivou a compreensão na prática como “sacramento da morte” (século



XV ).



O Concílio de Trento preferiu falar de



«extrema unção» por compreendê-lo como «sacramento consumativo de toda a vida cristã», mas também usou a expressão de «unção dos enfermos» (DH 1694). Por seu lado, o Concílio Vaticano II prescreveu que se volte a chamar «unção dos enfermos», e não tanto «extrema unção», uma vez que «não é sacramento só dos que estão no fim da vida» (SC, n. 73).
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Visitar os presos Sexta obra de misericórdia em Mt 25,36 No contexto desta obra de misericórdia encontramos as expressões emblemáticas da Bíblia que anunciam aos presos a libertação, tais como «proclamar a libertação aos presos» prisioneiros» (IS



61,1),



(LC 4,18),



que evoca o «pôr em liberdade os



e também outras que convidam a zelar pelos presos como



se fôssemos companheiros da sua prisão, tal como recomenda HB 13,3: «Lembrai-vos dos presos como se estivésseis na prisão com eles», sem esquecer o SL 142,8: «Faz-me sair da minha prisão»; tal como as referências fundamentais a partir das mesmas palavras de Jesus: «Estava na prisão e fostes visitar-me» (MT 25,36).



Não é estranho, pois, que no Novo Testamento se assinale a relação particular entre os membros das comunidades cristãs e os irmãos encarcerados por motivos de fé, como lembra a palavra de Jesus: «Sereis presos e perseguidos; entregarvos-ão às sinagogas e sereis metidos na prisão» (LC 21,12). Nesse contexto, a Carta aos Hebreus dirige-se aos seus destinatários dizendo: «Participastes no sofrimento dos prisioneiros e aceitastes com alegria ser despojados dos próprios bens, sabendo que possuís bens melhores e mais duráveis» (HB 10,34). Exemplos importantes são a proximidade da comunidade por meio da oração de intercessão por Pedro que estava encarcerado: «Pedro estava vigiado na prisão, mas a oração fervorosa da Igreja subia continuamente até Deus, intercedendo em favor dele»



(A T 12,5).



Por sua vez, São Paulo expressa a sua



gratidão pela proximidade dos cristãos de Filipos durante a sua detenção, bem como pelas ajudas recebidas (cf. FL 1,13s.17; 2,25; 4,15-18). «Obviamente, uma pastoral que preste atenção nos presos deverá orientar-se igualmente para os seus familiares, dando-lhes apoio para que possam assistir o melhor possível os presos [...]. As formas de presença cristã nos cárceres são múltiplas e criativas; no fundo, o “visitar os presos” não pode se separar de um trabalho político e de uma reflexão que, em nome da dignidade do homem e dos direitos humanos, procure formas de pena que não privem da liberdade, mas que prevejam atos de reparação» (L. Manicardi). 47



Enterrar os mortos Obra de misericórdia em TB 1,17; 12,12s Em Israel, ser privado de sepultura era visto como um mal horrível (cf. SL



79,3),



que fazia parte do castigo com que se ameaçavam os ímpios (cf. 1RS 14,11s; IS 34,3; JR 22,18s).



Por isso, era uma obra de piedade e uma prática piedosa no judaísmo. Daí



as exortações de Ben Sirá: «Não negues a tua atenção aos mortos»



(ECLO 7,33).



«Meu filho, derrama lágrimas pelo morto e faz luto como alguém que sofre profundamente. Depois enterra o cadáver segundo o costume, e não deixes de honrar o seu túmulo» (ECLO 38,16). O testemunho relevante dessa prática é oferecido pelo Livro de Tobias: «No tempo de Salmanasar dei muitas esmolas aos meus compatriotas. Eu dava o meu próprio alimento aos que estavam com fome, roupa aos que estavam mal vestidos, e quando via o cadáver de algum compatriota lançado fora das muralhas de Nínive, eu enterrava-o. Também sepultei os que Senaquerib matou» (T B



1,16s).



«Quando tu e Sara rezáveis, era eu que apresentava as vossas



súplicas diante do Senhor glorioso. A mesma coisa eu fazia quando sepultavas os mortos. Quando não tiveste dúvidas em deixar a refeição, para ires esconder um morto, eu fui mandado para provar a tua fé. Da mesma forma, fui mandado para te curar a ti e a Sara, tua nora. Eu sou Rafael [...]» (T B 12,12-15). É Tobias, portanto, quem coloca a boa obra de «enterrar os mortos» depois das obras de misericórdia de «dar de comer a quem tem fome» e «vestir os nus». Foi essa lista conjunta que possivelmente influenciou que fosse incluída no último lugar, logo a seguir às seis da lista em MT 25. Uma razão mais profunda de tal inclusão é dada por São Tomás de Aquino. Por um lado, sublinha que o silêncio sobre a sepultura nas seis primeiras obras de misericórdia se deve ao fato de estas últimas serem de «uma importância mais imediata», e, por outro lado, indica que assim «não caem na desonra os que ficam sem sepultura, já que os corações misericordiosos devem ter afeto pelos defuntos mesmo depois de mortos; e é por essa razão que são louvados os que enterram os mortos, como, por exemplo Tobias e os discípulos que sepultaram Jesus no túmulo» (ST II-II, q. 32, a.2, ad 1). 48



Essa referência explícita à sepultura de Jesus é chave para compreender esta obra de misericórdia, dado que, de novo e segundo o mesmo São Tomás, «por Cristo ter ressuscitado do sepulcro, outorgou a esperança de ressuscitar, por seu intermédio, os que estão no sepulcro, em conformidade com um texto de JO 5,25-28: Todos os que estão nos sepulcros ouvirão a voz do Filho de Deus, e os que a ouvirem, viverão» (ST III, q. 51, a.1). Por isso, na confissão pascal mais antiga que une a morte e a ressurreição de Jesus, há uma citação explícita da sepultura – o sábado santo! – como constatação da morte, a qual, por sua vez e graças a Cristo ressuscitado do sepulcro, é uma etapa para a Ressurreição (cf. 1COR 15,3-5). E a cremação? Desde 1963, uma instrução da Congregação para a Doutrina da Fé, recolhida no Código de Direito Canônico (1983), can. 1176, indica que a Igreja Católica, embora mantenha a sua preferência tradicional pela inumação, aceita acompanhar religiosamente os que escolherem a cremação desde que não seja feita com motivações expressamente anticristãs. Daí a importância de ter particular atenção à celebração litúrgica correspondente! Essa nova prática da cremação, por sua vez, convida a refletir sobre a profunda questão que é a morte para qualquer pessoa humana, consciente, contudo, de que a fé cristã «afirma a sobrevivência e a subsistência, depois da morte, de um elemento espiritual que está dotado de consciência e de vontade, de maneira que subsiste o mesmo “eu” humano, entretanto apenas carente do complemento do seu corpo. Para designar esse elemento, a Igreja emprega a palavra “alma”, consagrada pelo uso da Sagrada Escritura e da Tradição, se bem que não ignore que esse termo na Bíblia tem diversas acepções» (segundo afirma a Congregação para a Doutrina da Fé, Nota sobre algumas questões de Escatologia, 1979, n. 3).



Definitivamente, portanto, trata-se da fé na imortalidade da “pessoa”, pela qual o eu humano (ou alma) sobreviverá como tal transformado pela ação salvadora de Deus em Jesus Cristo, quando «Deus for tudo em todos» (1COR 15,28), num «novo Céu e uma nova terra [...], pois nunca mais haverá morte, nem luto, nem gritos, nem dor» (A P 21,1.4)!
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III



AS OBRAS DE MISERICÓRDIA ESPIRITUAIS



Os seres humanos sofrem lacunas relativas à sua dimensão espiritual, que correspondem às obras de misericórdia espirituais, seja implorando o auxílio de Deus (7ª: oração), seja intervindo sobre o próximo instruindo-o ou aconselhando-o (2ª: soluções para as dificuldades através do ensinamento, em que a 1ª é dar bom conselho), seja consolando (4ª: contra o sofrimento e a tristeza), seja reagindo contra as desordens da sua ação (3ª: corrigindo-o, 5ª: perdoando-o ou 6ª: suportando-o). Por essa razão, as obras de misericórdia espirituais têm mais valor que as ajudas materiais, ainda que existam situações em que estas últimas sejam mais urgentes (cf. I. Noye). Essas sete obras de misericórdia espirituais, contrariamente às sete corporais, foram desde o início confiadas a cada indivíduo e por isso foram propostas como regra geral para todos e cada um dos cristãos a fim de as porem em prática. O seu desenvolvimento teve início na época patrística, particularmente com Orígenes (185-254), a partir da sua interpretação alegórica do texto de MT 25. Essa linha continuou com Santo Agostinho e consagrou-se de forma particular no século XIII



no mundo acadêmico, especialmente com São Tomás de Aquino.



As sete obras de misericórdia espirituais podem agrupar-se em três blocos. Por exemplo, nas três obras iniciais de Vigilância, encontram-se: 1) dar bom conselho a quem dele necessitar; 2) ensinar os ignorantes; 3) corrigir os que erram; depois, há outras três obras centrais sobre a Reconciliação formadas por: 4) consolar os tristes; 5) perdoar as injúrias; 6) suportar com paciência as fraquezas do nosso próximo; e, finalmente, uma obra de síntese: a Oração, explicitada da seguinte maneira: rogar a Deus por vivos e defuntos (7) (cf. J.F. Keenan). A partir dessa estruturação, apresentamos uma breve síntese sobre cada uma delas.
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Ser vigilantes A prática das três obras de misericórdia espirituais incluídas nesta categoria – dar bom conselho a quem dele necessite, ensinar os ignorantes e corrigir os que erram – ensina a olhar para fora de nós mesmos. Convida a uma nova vigilância feita de compaixão e amor em relação a todos os necessitados e em favor dos ignorantes e errantes.
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Dar bom conselho A tradição bíblica põe em relevo a importância do conselho da seguinte forma: «A salvação está num grande número de conselhos» sábio é como uma fonte de vida»



(ECLO 21,13).



brilharão como brilha o firmamento» (DN



(P R 11,14).



«O conselho do



«Os sábios/guias espirituais



12,3).



Porém, qual será o critério para um bom conselho? Sobre essa pergunta temos as palavras do sábio Ben Sirá que remetem para a questão da verdade e para a importância decisiva da consciência reta que vai à procura dela. «Segue o conselho do teu próprio coração, porque ninguém te será mais fiel do que ele. A alma do homem frequentemente o avisa melhor do que sete sentinelas colocadas em lugar alto. Além disso tudo, pede ao Altíssimo que dirija o teu comportamento conforme a verdade» (ECLO 37,13-15). Blaise Pascal (1623-1662) apresentou de forma clara a força da razão, seja na dúvida, seja quando sabe aceitar o limite de não poder ir mais além, num texto paradigmático. Numa palavra, o que está aqui em jogo é o exercício da liberdade, aconselhando-se e deixando-se aconselhar para discernir a verdade, ao que Pascal sabe responder com um delicado equilíbrio



(cf. R. Fisichella):



«Há que saber



duvidar quando é necessário, afirmar quando é necessário, submetendo-se quando é necessário. Quem não o fizer, não escuta a força da razão. Há quem peque contra estes princípios, afirmando tudo como demonstrativo, por não entender de demonstrações; ou duvidando de tudo, por não saber quando temos de nos submeter; ou submetendo-se a tudo, por não saber o que se deve julgar» (P A SCA L, Pensamentos, n. 268).



Se olharmos para o momento presente, podemos dizer que talvez o mais urgente seja aconselhar provocando interrogações, particularmente quando estão em jogo o sentido da vida e o futuro, com «as perguntas de fundo que caracterizam o que aconteceu na existência humana: “Quem sou eu? De onde venho e para onde vou? Por que existe o mal? O que é que existirá depois desta vida?» (JOÃ O PA ULO II, Fides et ratio, n. 1).
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Ensinar os ignorantes «Entendes o que estás a ler?» (A T 8,30), perguntou Filipe ao eunuco que estava a ler o profeta Isaías. E este respondeu-lhe: «Como posso entender se ninguém me explica?»



(A T 8,31).



É nessa linha que um guia ou educador de consciências



exigente deveria recordar o texto paradigmático de Jesus quando afirma: «Não deixeis que os outros vos chamem guias, pois um só é o vosso Guia: o Messias» (MT 23,10).



Trata-se de um texto que recolhe a confissão sobre Jesus, já que «para



nós existe um só Deus, o Pai [...] e um só Senhor, Jesus Cristo»



(1COR 8,6).



Esclarece assim que quem de forma definitiva «ensina o ignorante» é Jesus, o Messias, dado que «quer vivamos, quer morramos, pertencemos ao Senhor» (RM 14,8) (cf. A. Ziegenaus).



Nessa linha, surge aqui uma tarefa fundamentalmente importante como é a de ensinar «dando razões da esperança que existe em vós» (1PD 3,15). São João Paulo II, na Encíclica Fides et ratio (1998), destacou a importância dessa decisiva tarefa para o nosso mundo de hoje, afirmando: «É ilusório pensar que, tendo pela frente uma razão débil, a fé goze de maior incidência; pelo contrário, cai no grave perigo de ser reduzida a um mito ou superstição»



(N. 48).



Por isso, concluiu



afirmando que «o mais urgente hoje é levar os homens à descoberta da sua capacidade de conhecer a verdade e do seu anseio pelo sentido último e definitivo da existência» (n. 102). Por seu lado, o Papa Francisco, na sua primeira exortação apostólica, Evangelii gaudium (2013), quis precisar o que se deve ensinar a quem não conhece a fé cristã centrando-se no seu “núcleo fundamental” com estes importantes esclarecimentos: «Todas as verdades reveladas procedem da mesma fonte divina e são acreditadas com a mesma fé, mas algumas delas são mais importantes por exprimirem mais diretamente o coração do Evangelho. Neste núcleo fundamental, o que sobressai é a beleza do amor salvífico de Deus manifestado em Jesus Cristo morto e ressuscitado. Nesse sentido, o Concílio Vaticano II afirmou que “existe uma ordem ou “hierarquia” das verdades da doutrina católica, já que o nexo delas com o fundamento da fé cristã é diferente”



(DH 1).



Isso é válido tanto para os dogmas da fé como para o conjunto dos ensinamentos 53



da Igreja, incluindo a doutrina moral» (N. 36). E um pouco mais à frente precisa que «assim como a organicidade entre as virtudes impede excluir alguma delas do ideal cristão, nenhuma verdade é negada. Não há que mutilar a integralidade do Evangelho. E mais: cada verdade compreende-se melhor se se puser em relação com a harmoniosa totalidade da mensagem cristã, e nesse contexto todas as verdades têm a sua importância e iluminam-se umas às outras. Quando a pregação é fiel ao Evangelho, manifestase com claridade a centralidade de algumas verdades e fica claro que a pregação moral cristã não é uma ética estoica; é mais do que uma ascese, e não é uma mera filosofia prática nem um catálogo de pecados e erros. O Evangelho convida principalmente a responder a Deus amante, que nos salva, reconhecendo-o nos outros e saindo de nós mesmos para buscar o bem de todos. Esse convite em nenhuma circunstância se deve ensombrecer!» (N. 39).
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Corrigir o que erra É uma obra de misericórdia inspirada num texto clássico do Evangelho de São Mateus quando trata dos conflitos no seio da comunidade, pelo que o acento se desloca do pensamento jurídico para uma perspectiva mais eclesiológica e pastoral, texto esse que diz o seguinte: «Se o teu irmão pecar, vai e mostra-lhe o seu erro, mas em particular, só entre vós dois. Se ele te der ouvidos, terás ganhado o teu irmão. Se ele não te der ouvidos, toma contigo mais uma ou duas pessoas, para que toda a questão seja decidida sob a palavra de duas ou três testemunhas. Caso ele não te dê ouvidos, comunica-o à Igreja. Se nem mesmo à Igreja ele der ouvidos, seja tratado como se fosse um pagão ou um cobrador de impostos» (MT 18,15-17; cf. T T 3,10). A questão da correção fraterna está relativamente presente no Novo Testamento e no seu uso percebe-se um notável realismo! Nesse sentido, convém notar que a correção deve realizar-se não como um juízo, mas como um serviço de verdade e de amor ao irmão, já que se dirige ao pecador não como um inimigo, mas como um irmão



(cf. 2T S 3,15),



e pode assim reconduzir à vida um



irmão que estava se perdendo (cf. T G 5,19s.; SL 51,15). Essa correção fraterna deve ser exercida com firmeza asperezas (cf. SL



6,2),



(cf. T T 1,13),



porém sem



sem exacerbar ou humilhar o que é admoestado



(cf. EF 6,4),



podendo-a realizar um jovem em relação a um ancião, mas com a consciência da sua condição



(cf. 1T M 5,1).



É verdade, além disso, que «no momento em que é



aplicada, qualquer correção parece não ser motivo de alegria, mas de tristeza; porém, mais tarde, produz um fruto de paz e de justiça naqueles que foram corrigidos» (HB 12,11). A correção fraterna exige discernimento: escolher o momento oportuno; exercê-la de forma que cresça e não diminua a estima que o irmão tem de si mesmo; evitar que seja a única maneira com a qual se relacione com aquele irmão; exercê-la sobre coisas verdadeiramente essenciais; tender a libertar e não tanto a julgar e condenar; corrigir sabendo que se é também pecador e necessitado de correção. Se tudo isso acontecer, a correção fraterna que sugere a obra de misericórdia «corrigir os que erram» poderá dar fruto de paz e de bênção 55



(cf. L. Manicardi).
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Ter espírito conciliador A prática destas três obras de misericórdia espirituais – consolar os tristes, perdoar as injúrias e suportar com paciência as fraquezas do nosso próximo – favorecem o espírito conciliador. Essas três obras fazem parte da atitude de uma pessoa conciliadora, atributo fundamental do discípulo de Cristo. Um espírito é conciliador se reconhecer a própria necessidade de se reconciliar com Deus. Com efeito, não se pode consolar, perdoar e suportar pacientemente as injustiças, se não reconhecermos ser devedores de Cristo, o qual nos oferece continuamente o modo de nos reconciliarmos com Deus (cf. J.F. Keeman).
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Consolar os tristes Na sua história, Jerusalém fez a experiência de total abandono. Privada de toda a consolação por parte dos seus aliados



(cf. LM 1,19),



exclamava: «O Senhor



abandonou-me, o Senhor esqueceu-me» (IS 49, 14; 54,6-10); porém, na realidade, o Senhor era seu verdadeiro consolador ao proclamar: «Consolai, consolai o meu povo, diz o vosso Deus» (IS



40,1).



«O Senhor consola o seu povo e compadece-se



dos pobres» (IS 49,13). Deus, com efeito, consola o seu povo com a bondade de um pastor (cf. IS 40,11; SL 23,4),



o afeto de um pai, o ardor de um noivo e de um esposo



ternura de uma mãe povo



(cf. SL 119,50)



(cf. I S 49,14s; 66,11-13),



o seu amor



(cf. I S 54),



e com a



e por isso deixou em promessa ao seu



(cf. SL 119,76),



a Lei e os profetas



(cf. 2MC 15,9),



e as



Escrituras (cf. 1MC 12,9; RM 15,4), que lhe possibilitam superar o desconsolo e viver na esperança. Jesus, por seu lado, anunciado como Messias da «consolação de Israel» (LC 2,25) e reconhecido como «Consolador» serão consolados»



(MT 5,4).



(1JO 2,1),



proclama «felizes os aflitos, porque



Também dá coragem aos atribulados pelos seus



pecados ou pela enfermidade que destes é sinal



(cf. MT 9,2.22)



e oferece alívio a



todos aqueles que estão cansados e esgotados (cf. MT 11,28-30). São Paulo, por outro lado, esboça as bases de uma teologia cristã da consolação logo no início da sua Segunda Carta aos Coríntios: «Bendito seja Deus e pai de Nosso Senhor Jesus Cristo, pai das misericórdias e Deus de toda a consolação! Ele nos consola em todas as nossas tribulações, para que possamos consolar os que estão em qualquer tribulação, através da consolação que nós mesmos recebemos de Deus» (2COR 1,3-5). O mesmo São Paulo lembra que Cristo é a fonte de toda consolação («o consolo de Cristo»: FL 2,1) e que na Igreja a função “consoladora” é essencial já que testemunha que Deus consola permanentemente os pobres e os aflitos



(cf. 1COR



14,3; RM 15,5; 2COR 7,6; cf. ECLO 48,24).



É significativo que no Apocalipse se apresente a imagem comovedora de um céu novo e de uma terra nova em que o consolo máximo será que «Deus enxugará toda a lágrima» (A P



7,17),



já que «nunca mais haverá morte, nem luto, 58



nem gritos, nem dor. Sim! As coisas antigas desapareceram» (A P 21,4).
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Perdoar as injúrias A história da Revelação bíblica é a história da revelação de Deus «capaz de perdão» (cf. EX



34,6s.; SL 86,5; 103,3),



afirmação que implicará a superação da Lei de



Talião («olho por olho, dente por dente»: EX 21,24), realizada plenamente em Jesus Cristo quando afirmou: «Ouvistes o que foi dito: “Olho por olho, dente por dente!” Eu, porém, digo-vos: não vos vingueis de quem vos fez mal. [...] Amai os vossos inimigos e rezai por aqueles que vos perseguem [...], pois se amais somente aqueles que vos amam, que recompensa tereis? Os cobradores de impostos não fazem a mesma coisa?» (MT 5,38-39.44.46). Esse texto fundamental do cristianismo apresenta-se de forma única como «uma absolutização extrema» (U. Luz) deste amor aos inimigos, presente de forma genérica no judaísmo e em algumas outras religiões e filosofias (budismo, taoísmo, hinduísmo, mundo grego estoico...). Diferenciando-se destas últimas, enraíza-se na concepção cristã de Deus, manifestado em Jesus, que age de modo singular na história. De fato, o postulado extremo do amor aos inimigos responde especialmente ao amor extremo de Deus em Jesus, que «tendo amado os seus que estavam no mundo, amou-os até ao fim» (JO 13,1). Não se pode negar que o amor aos inimigos, de um ponto de vista humano, é seguramente a prescrição mais exigente de Jesus, sendo considerada desde a antiguidade como o sinal distintivo da vida e da conduta cristã. Trata-se de um mandamento que expressa a novidade própria do cristianismo, já que «quem não ama quem o odeia, não é cristão» (Segunda Carta de Clemente, 13s), dado que o amor aos inimigos é «lei fundamental» (T ER TULIA N O, Da paciência, 6) e «a suprema essência da virtude» (SÃ O JOÃ O CR ISÓSTOMO, In Mat. 18,3s) (cf. W. Kasper). Por isso, para São Tomás de Aquino, o perdão dos inimigos «pertence à perfeição da caridade» (ST II-II, q.25, a.8). Daí a importância do perdão para realizar esta obra de misericórdia, bem manifesta na oração do Pai Nosso quando invoca: «Perdoai-nos as nossas ofensas como nós perdoamos a quem nos tem ofendido» (MT 6,12; LC 11,4).



Também aqui tem importância decisiva o sacramento da Penitência ou da Reconciliação, sobre o qual o Papa Francisco, por ocasião do Ano Jubilar da 60



Misericórdia, lembra: «Muitas pessoas – e, em grande número, jovens – estão se aproximando do sacramento da Reconciliação. […] Pomos novamente no centro o sacramento da Reconciliação, porque permite tocar sensivelmente a grandeza da misericórdia. Será, para cada penitente, fonte de verdadeira paz interior. Não me cansarei jamais de insistir com os confessores para que sejam um verdadeiro sinal da misericórdia do Pai» (Bula Misericordiae vultus, n. 17). Por sua vez, seria conveniente recuperar, pelo seu real valor como introdução à Eucaristia e como expressão concreta da condição pecadora da comunidade cristã (cf. LG, n. 8),



a preparação penitencial presente nos ritos iniciais da Eucaristia,



quando o Povo de Deus se dirige ao seu Senhor reconhecendo-se pecador e preparando-se para acolher o dom de Deus. Trata-se de um “ato penitencial”, frequentemente unido às três invocações do «Senhor/Cristo/Senhor tende piedade/misericórdia» (Kyrie/Christe/Kyrie eleison), quando pastores e fiéis conjuntamente se reconhecem pecadores, que, segundo o Ordenamento geral do Missal Romano (1970), implica uma dinâmica de reconciliação digna de ser sublinhada, já que «o sacerdote convida ao ato penitencial, que é realizado por toda a comunidade mediante uma confissão geral e que o sacerdote conclui com a absolvição geral» (n. 29). Nesse contexto, além disso, compreende-se que, a pretexto do Grande Jubileu do ano 2000, a Comissão Teológica Internacional tenha publicado o documento Memória e reconciliação. A Igreja e as culpas do passado, em que explicitou a sua dimensão eclesial, já que «o seu pedido de perdão não deve ser entendido como ostentação de humildade fictícia, nem como retratação da sua história bimilenária, certamente rica em méritos no terreno da caridade, da cultura e da santidade. Mas antes responde a uma exigência de verdade irrenunciável, que, junto a aspectos positivos, reconhece os limites e as debilidades humanas das sucessivas gerações de discípulos de Cristo. A Verdade reconhecida é fonte de reconciliação e de paz... A Igreja não pode atravessar o umbral do novo milênio sem animar os seus filhos a purificarem-se, pelo arrependimento, dos erros, infidelidades, incoerências e lentidões. Reconhecer os fracassos de ontem é um ato de lealdade e de valentia. Isso abre para todos um amanhã novo» (Conclusão).
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Suportar com paciência as fraquezas do nosso próximo A tradição sapiencial sublinhará insistentemente que, perante irmãos que irritem o sábio, a «paciência vale mais que a valentia, e dominar-se a si mesmo vale mais do que conquistar uma cidade» (PR



16,32);



«com paciência se dobra um



magistrado, e a língua macia pode quebrar ossos» (PR 25,15); e «mais vale o fim de uma coisa do que o seu começo, e a paciência é melhor que a pretensão» (ECL 7,8). Jó será o paradigma de paciência, tal como se lembra que «era uma vez um homem chamado Jó, que vivia no país de Hus. Era um homem íntegro e reto, que temia a Deus e evitava o mal» (JÓ 1,1), que dizia: «Nu saí do ventre da minha mãe e nu para ele voltarei. O Senhor tudo me deu e o Senhor tudo me tirou. Bendito seja o nome do Senhor» (JÓ 1,21). «Jó respondeu: “Tu estás a falar como louca! Se aceitamos de Deus os bens, não devemos também aceitar os males?” E, apesar de tudo isso, Jó não ofendeu a Deus com palavras» (JÓ 2,10). Na Carta de São Tiago se falará da famosa «paciência de Jó», precisando que é expressão da misericórdia do Senhor: «Nós consideramos felizes os que foram perseverantes. Ouvistes falar da constância de Jó e conhecestes o fim que o Senhor lhe reservou, porque o Senhor é rico em compaixão e misericórdia» (T G 5,11). Por seu lado, a imitação da paciência de Jesus sublinha que, longe de ser implacável com os pecadores (cf. MT 18,23-35), era tolerante, porque «o pai que está no céu faz nascer o sol sobre maus e bons» (MT 5,45). Essa paciência, tal como o amor, é um «fruto do Espírito» (GL 5,22; cf. 1COR (cf. RM 5,3-5; T G 1,2-4)



10,13; CL 1,11),



amadurece na prova



e gera constância e esperança que jamais defrauda (cf. RM 5,5).



Por isso, o hino paulino do amor proclamará que «o amor é paciente» e que «tudo suporta» (1COR 13,1-13.4.7). Nesse contexto, deve-se considerar que «a paciência é uma arte» (L. Manicardi). Com efeito, o é por suportar pacientemente, de forma livre e amorosa uma relação com quem é talvez enfadonho, antipático, aborrecido, lento, desleixado, já que tudo isso está em linha com o amor do inimigo 5,38-48; LC 6,27-35).



(cf. MT



E, por sua vez, o é quando tal atitude propicia uma reflexão



sobre si mesmo para descobrir em nós aquilo que também é perturbador e insuportável para nós mesmos, e que pode sê-lo também para os outros, já que 62



Deus em Cristo nos suportou



pacientemente amando-nos de forma



incondicional, recordando: «Sede bons e compreensivos uns com os outros, perdoando-vos mutuamente, assim como Deus vos perdoou em Cristo» (EF 4,32).



63



Orar Rogar a Deus por vivos e defuntos Concluindo estas sete obras de misericórdia espirituais apresenta-se a que consiste em rogar a Deus por vivos e defuntos, dado que a oração é um dom de Deus na sua relação com o homem: «A oração, saibamo-lo ou não, é o encontro da sede de Deus com a nossa. Deus tem sede de que nós tenhamos sede d’Ele» (Catecismo da Igreja Católica, n. 2560).



Numa palavra: «A oração cristã é uma relação de



aliança entre Deus e o homem em Cristo»



(n. 2564)



e, portanto, é suporte para



todas as obras de misericórdia. Na tradição cristã encontra-se um fio condutor para compreender o sentido da oração e a sua relação com a vida segundo o famoso díptico da Regra de São Bento (século V ) que marcou toda a espiritualidade, não somente monástica mas também geral, quando diz «ora e trabalha» (ora et labora). Seguindo esse espírito, São Inácio de Loiola explicitou esse díptico dizendo: «Orai como se tudo dependesse de Deus e trabalhai como se tudo dependesse de vós» (Cf. Catecismo da Igreja Católica, n. 2834).



Essa obra de misericórdia destaca, além disso, a «comunhão dos santos» na Igreja, que é recordada no Catecismo Romano (século XV I ) desta forma: «Tudo o que a Igreja possui é possuído comumente por todos os que a integram; todos (os batizados) são constituídos para o bem dos outros I,9.a.c).



(cf. 1COR 12,23; EF 4,11)» (N.



Com efeito, trata-se da comunhão dos membros da Igreja, tanto dos que



peregrinam ainda na Terra como dos bem-aventurados do Céu, ambos definidos como «santos» graças ao fato de serem batizados. O Concílio Vaticano II descreverá essa «comunhão dos santos» do seguinte modo: «Todos [os discípulos do Senhor, tanto os que ainda estão em caminho como os defuntos] comungamos, embora em modo e grau diversos, no mesmo amor de Deus e do próximo [...]. Com efeito, todos os que são de Cristo e têm o seu Espírito estão unidos numa só Igreja e ligados uns com os outros n’Ele (cf. EF 4,16).



E assim, de modo nenhum se interrompe a união dos que ainda caminham



sobre a Terra com os irmãos que adormeceram na paz de Cristo, mas antes, segundo a constante fé da Igreja, é reforçada pela comunicação dos bens 64



espirituais»



(LG, n. 49),



dado que «se algum membro padece, todos os membros



sofrem juntamente; e se algum membro recebe honras, todos se alegram (cf. 1COR 12, 26)» (LG, n. 7).



Nesse contexto compreende-se que quando se ora por alguém ainda vivo, essa pessoa está sob o olhar amoroso e providente de Deus e para ela se invoca o dom de Deus e a sua bênção, para ser apoiada no caminho da vida



(cf. EF 1,3-14).



Isso



não significa que se deva esperar necessariamente o cumprimento concreto de tudo aquilo que se pediu, mas, devido a um pedido “concreto”, a oração cristã de intercessão situa todo o pedido no contexto mais amplo da invocação central de Cristo no Pai Nosso quando pede «seja feita a vossa vontade, assim na Terra como no Céu»



(MT 6,10),



repetida dramaticamente pelo próprio Jesus no



Getsêmani com um expressivo suspiro: «Seja feita a tua vontade» (MT 26,42). Nesse sentido, a oração de intercessão primariamente prepara e dispõe a “aceitar” e a “viver” a vontade de Deus, seja ela qual for, já que «podemos ter esta confiança: quando pedimos alguma coisa conforme o seu projeto, Ele ouve-nos» (1JO 5,14),



e é assim que a expressão clássica e muito popular «se Deus quiser» (A T



18,21; 1COR 4,19; T G 4,15)



implica uma referência constante ao profundo e, por vezes,



imperscrutável «mistério da vontade de Deus!» (EF 1,3-14.9). Por outro lado, a Escritura fala também da oração pelos mortos baseada na fé na ressurreição, uma vez que «se não tivesse esperança na ressurreição dos que tinham morrido, seria coisa inútil e tola rezar pelos mortos»



(2MC 12,41-45.44).



Trata-se de uma oração que tem presente a Igreja como «comunhão dos santos», particularmente com aqueles que morreram, e assim expressa a fé de que a sua vida vai para além da morte, tornando-se realidade viva a bela citação bíblica de que «o amor é forte, é como a morte!» (CT 8,6).
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CONCLUSÃO



As obras de misericórdia são testemunho concreto do amor preferencial pelos pobres A fórmula de «amor e opção preferencial pelos pobres», inscrita num documento tão universal como é o Catecismo da Igreja Católica e o seu Compêndio, mostra-nos uma preciosa síntese do significado das obras de misericórdia corporais e espirituais como testemunho concreto e visível do amor e da opção preferencial pelos pobres. Trata-se de uma fórmula que teve origem sobretudo na região latino-americana e que durante o pós-concílio foi crescendo e se converteu em paradigma para toda a Igreja Católica, que por isso a incorporou no Catecismo publicado em 1992. Nesse contexto, o Papa Francisco, na sua primeira exortação apostólica, em 2013, deu força a essa expressão manifestando-a como uma opção e um amor preferencial que não é opcional para a nossa Igreja, mas que é uma questão básica do Evangelho, «dado que Deus manifesta a sua misericórdia em primeiro lugar aos pobres»



(Evangelii gaudium, n. 198).



O mesmo Pontífice faz nova menção



dessa «opção preferencial pelos pobres» na sua encíclica mais recente, Laudato si, como consequência lógica do «bem comum» (cf. n. 158). Nesse sentido, o Papa Francisco reiterou firmemente na Exortação Apostólica Evangelii gaudium que essa questão «é uma mensagem tão clara, tão direta, tão simples e eloquente que nenhuma hermenêutica eclesial tem o direito de relativizar. [...] Isso vale sobretudo para as exortações bíblicas que convidam, com tanta determinação, ao amor fraterno, ao serviço humilde e generoso, à justiça, à misericórdia com o pobre»



(N. 194).



Um pouco antes, o Pontífice



responde a esta pergunta: E os mais favorecidos, os que não são pobres ou não são marginalizados, como devem realizar esta opção de amor preferencial pelos pobres com as obras de misericórdia? Ele foi buscar a resposta em uma fina 66



reflexão do beato Paulo VI, talvez pouco conhecida, na qual se apresenta uma orientação decisiva para tantos cristãos “não pobres” ao afirmar que «os mais favorecidos devem renunciar a alguns dos seus direitos para poderem colocar, com mais liberalidade, os seus bens a serviço dos outros» (n. 190; citação de PA ULO VI, Octogessima adveniens, n. 23, de 1971).



Nesse contexto, na citada exortação apostólica do Papa Francisco, apresenta-se uma seção sobre «o lugar privilegiado dos pobres no Povo de Deus» (n. 197-201), em que aparece destacada a palavra misericórdia, dizendo: «No coração de Deus ocupam lugar preferencial os pobres, tanto que até Ele mesmo “se fez pobre” (2COR 8,9).



[...] A quantos sentiam o peso do sofrimento, acabrunhados pela



pobreza, assegurou que Deus os tinha no âmago do seu coração: “Felizes vós, os pobres, porque vosso é o Reino de Deus” (LC 6,20); e com eles se identificou: “Tive fome e destes-me de comer”, ensinando que a misericórdia para com eles é a chave do Céu (cf. MT 25, 34-40)» (N. 197). «Para a Igreja, a opção pelos pobres é mais uma categoria teológica do que cultural, sociológica, política ou filosófica. Deus “manifesta a sua misericórdia em primeiro lugar” a eles (João Paulo II). Essa preferência divina tem consequências na vida de fé de todos os cristãos, chamados a possuírem “os mesmos sentimentos que estão em Cristo Jesus” (FL 2,5).



Inspirada por tal preferência, a Igreja fez uma opção pelos pobres, entendida



como uma “forma especial de primado na prática da caridade cristã, testemunhada por toda a Tradição da Igreja”



(Sollicitudo Rei Socialis, 1988).



Como



ensinava Bento XVI, essa opção “está implícita na fé cristológica naquele Deus que se fez pobre por nós, para nos enriquecer com a sua pobreza”. Por isso desejo uma Igreja pobre para os pobres. [...] Somos chamados a descobrir Cristo neles: não só a emprestar-lhes a nossa voz nas suas causas, mas também a ser seus amigos, a escutá-los, a compreendê-los e a acolher a misteriosa sabedoria que Deus quer nos comunicar através deles» (N. 198). A opção e o amor preferencial pelos pobres implicam uma percepção e uma compreensão das diversas classes de pobreza às quais se referem as obras de misericórdia corporais e espirituais.
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As quatro classes de pobreza que integram as obras de misericórdia Pode se observar que o conjunto das catorze obras de misericórdia, sete corporais e sete espirituais, corresponde a quatro classes de pobreza (cf. W. Kasper). A mais elementar é a pobreza física ou econômica, como não ter nem comida, nem bebida com que saciar a fome e a sede, nem teto, nem roupa, nem abrigo, podendo ainda acrescentar-se a falta de trabalho e de emprego e as doenças ou incapacidades graves. Essa pobreza está incluída nas primeiras quatro obras de misericórdia corporais. À pobreza física segue-se a pobreza cultural, com o analfabetismo como situação radical, assim como a ausência e escassez de oportunidades de formação e, em definitivo, de futuro, com a exclusão social e cultural que implicam, pobreza a que correspondem as primeiras três obras de misericórdia espirituais. Como terceira forma de pobreza temos a pobreza social e de relações, em que encontramos a solidão e o isolamento, a morte do cônjuge, o falecimento de familiares e amigos próximos, as dificuldades externas e internas de comunicação social de todo o tipo, a discriminação e marginalização até o isolamento por prisão e desterro. Essa pobreza está presente nas três últimas obras de misericórdia corporais, e na quinta e sexta espirituais. Finalmente, existe a pobreza espiritual e de alma, como a desorientação, o vazio interior, o desconsolo e o desespero sobre o sentido da própria existência, a confusão moral e espiritual, o abandono de si mesmo, a ausência ou marginalização da dimensão religiosa, sobretudo a apatia ou indiferença... Este tipo de pobreza está incluída na quarta e sétima obras de misericórdia espirituais. É óbvio que as obras de misericórdia corporais e espirituais necessitam de uma mútua fecundação. De fato, a ajuda material pedida pelas obras corporais é básica para a pobreza física, porém a misericórdia cristã implica aliviar também a pobreza cultural, social e espiritual, para o que contribuem as obras de misericórdia espirituais. Tudo para permitir que a pessoa que tem necessidades não fique numa permanente situação de dependência, mas que possa progressivamente assumir em certa medida uma «ajuda para a autoajuda»
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(W.



Kasper).



Daí a importância de um enfoque integral das obras de misericórdia que



considere as diferentes dimensões da pobreza.
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As obras de misericórdia são algo mais do que justiça Deve-se constatar que nem as obras de misericórdia corporais nem as espirituais se referem aos mandamentos da Lei de Deus, tal como acontece com as seis obras de amor misericordioso no juízo de MT 25, no qual não se condena nenhum pecador que tenha infringido algum dos mandamentos. Pelo contrário, a condenação de Jesus dirige-se à omissão do bem – os chamados classicamente pecados de omissão! –, já que se trata de praticar o máximo possível a justiça, tal como se lembra no Sermão da Montanha: «Se a vossa justiça não superar a dos doutores da Lei e dos fariseus, não entrareis no Reino do Céu» (MT 5,20). Essa “justiça maior” proposta pelo Sermão da Montanha de São Mateus é uma intensificação qualitativa da vida perante Deus, não meramente quantitativa, já que não consiste puramente no cumprimento mais detalhado da lei, mas realizase, em termos de doação e serviço, à imagem do amor “extremo” de Deus manifestado em Jesus Cristo («amou-os até ao fim»: JO 13,1). Por essa razão, pode-se pecar por omissão desse amor em favor dos pobres e dos mais necessitados, dado que a misericórdia supera a justiça, pois trata de prestar atenção plena e amor generoso, sendo, por sua vez, mais radicalmente sensíveis e solidários com todo tipo de pobreza e marginalização. Essa é a compreensão expressa pelo Papa Francisco ao escrever: «A misericórdia não é contrária à justiça, mas exprime o comportamento de Deus para com o pecador, oferecendolhe uma nova possibilidade de se arrepender, se converter e acreditar» (MV, n. 21). Por sua vez, como lembra Bento XVI, «o amor – caritas – será sempre necessário, mesmo na sociedade mais justa. Não há qualquer ordenamento estatal justo que possa tornar supérfluo o serviço do amor. Quem quer se desfazer do amor prepare-se para se desfazer do homem enquanto homem. Haverá sempre sofrimento que necessita de consolação e ajuda. Haverá sempre solidão. Existirão sempre também situações de necessidade material, para as quais é indispensável uma ajuda na linha de um amor concreto ao próximo» (Deus caritas est, n. 28).



Dessa forma, segundo o Papa Francisco, a reflexão sobre as obras de misericórdia corporais e espirituais por ocasião do Jubileu, «será uma maneira 70



de acordar a nossa consciência, muitas vezes adormecida perante o drama da pobreza, e de entrar cada vez mais no coração do Evangelho, em que os pobres são os privilegiados da misericórdia divina» (MV, n. 15).
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Maria: mãe de misericórdia Uma leitura atenta da cena da anunciação



(cf. LC 1, 26-38),



bem como do cântico



do Magnificat, em que se refere expressamente à «misericórdia» (cf. LC 1,46-55.50), unida às bodas de Caná (cf. JO 2,1-12), assim como da cena de Maria junto da cruz (cf. JO 19,26s.),



oferece um precioso compêndio bíblico da ação da misericórdia



divina em Maria que pode fazer luz neste Ano Jubilar sobre a importância das obras de misericórdia corporais e espirituais. Por sua vez, pode se recordar com alegria que num dos mais famosos cânticos a Maria, como é o Salve Regina (do século



XI ),



ela é invocada como «mãe de



misericórdia». Por seu lado, nas ladainhas do Rosário (do século XII ) é lembrada como «mãe da divina graça», «saúde dos enfermos», «consoladora dos afligidos» e «auxílio dos cristãos», expressões que recordam explicitamente as obras de misericórdia. Concluímos com as palavras finais do Papa Francisco: «A doçura do seu olhar [de Maria] nos acompanhe neste Ano Santo, para podermos todos nós redescobrir a alegria da ternura de Deus. Ninguém como Maria conheceu a profundidade do mistério de Deus feito homem. Na sua vida, tudo foi plasmado pela presença da misericórdia feita carne. A Mãe do Crucificado Ressuscitado entrou no santuário da misericórdia divina, porque participou intimamente no mistério do seu amor» (MV, n. 24).
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Os Salmos da Misericórdia Conselho Pontifício para a Promoção da Nova Evangelização 9788534943406 136 páginas Compre agora e leia O livro consiste num importante instrumento pastoral para ajudar a oração e a reflexão dos peregrinos do Ano Santo da Misericórdia. Foram selecionados dez Salmos em que o tema da Misericórdia emergisse em toda a sua valência existencial e significado teológico, no espírito da Bula Misericordiae vultus, em que o Papa Francisco afirma: “Os Salmos, em particular, fazem sobressair esta grandeza do agir divino: 'É Ele quem perdoa as tuas culpas e cura todas as tuas enfermidades. É Ele quem resgata a tua vida do túmulo e te enche de graça e de ternura’ (103,3-4). [...] A misericórdia de Deus não é uma ideia abstrata, mas uma realidade concreta, pela qual Ele revela o seu amor, como o de um pai e de uma mãe que se comovem pelo próprio filho até o mais íntimo das suas vísceras” (MV, n. 6). Compre agora e leia
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Pastoral da Escuta Pereira, José Carlos 9788534937078 96 páginas Compre agora e leia A Pastoral da Escuta é um braço da Pastoral da Acolhida. O agente dessa Pastoral escuta atentamente as necessidades e desabafos da pessoa, e busca apontar caminhos de solução. Este subsídio apresenta os passos necessários, as ferramentas para auxiliar na implantação e manutenção da Pastoral da Escuta. A obra se coloca dentro do espírito do Documento de Aparecida e das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, com a intenção de contribuir no processo de evangelização e para o estado permanente de missão das comunidades paroquiais. Diz o autor: "Os avançados meios de comunicação, a tecnologia e a informática criam modalidades de interação que não substituem o contato pessoal, o olho no olho, a presença física de alguém que ouça gratuita e desinteressadamente”. Compre agora e leia
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